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RESUMO

O consumo de bebidas alcóolicas tem acompanhado a humanidade desde os tempos mais remotos, nas mais antigas civilizações. Dentre os vários problemas sociais acarretados pelo álcool e o alcoolismo, as implicações relativas à saúde têm sido objeto de preocupação e atenção especial. O alcoolismo é uma doença crônica, progressiva e fatal, com seqüelas físicas e psicológicas. 

O nosso sistema penal declara isento de pena o agente que, no momento do crime, não possui a capacidade de compreender a ilicitude do fato ou de conduzir-se de acordo com esse entendimento. A embriaguez, voluntária ou culposa, não exclui a imputabilidade, podendo fazê-lo apenas nos casos em que seja originária de caso fortuito ou força maior.

Apesar dos exames periciais estarem, em sua maior parte, voltados para o diagnóstico da intoxicação aguda, a Medicina dispõe de exames capazes de detectar as alterações morfológicas e funcionais do encéfalo, provocadas pelo consumo contumaz de bebidas alcóolicas.

Por meio do eletroencefalograma e dos potenciais evocados, pode-se identificar os distúrbios de condução nervosa, enquanto que exames como a tomografia computadorizada e a ressonância magnética, permitem auferir por imagem a extensão das lesões encefálicas causadas pelo alcoolismo. 

Essas avaliações, se aliadas aos tradicionais exames consagrados pela Medicina Forense, podem auxiliar o perito no diagnóstico das alterações morfológicas e funcionais provocadas pelo alcoolismo e, consequentemente, fornecer ao julgador elementos contundentes, mensuráveis e de alta capacidade prognóstica para a consideração da inimputabilidade penal.

ABSTRACT

Alcoholic beverages have been present in mankind’s life since the most ancient times in the most ancient civilizations. Among the various social problems provoked by alcohol and alcoholism, the health implications have deserved much concern and special attention. Alcoholism is a chronic, progressive, and fatal disease, which has physical and psychological effects.

Brazilian penal system does not punish the individuals who at the moment of the crime do not have the capacity to understand the unlawfulness of their acts or to behave in accordance with this understanding. Voluntary or culpable drunkenness does not exclude imputability, which should only occur in cases that drunkenness results from accidents or force majeure.

Even though the expert assessment in general focus on the diagnosis of acute intoxication, Medicine can count on tests that can detect morphological and functional alterations of the brain, which are provoked by the persevering intake of alcoholic beverages.

By means of an electroencephalogram and recorded potentials, we can identify the disorders of nervous conduction, while examinations such as computerized tomography and magnetic resonance provide images that indicate the extension of encephalic lesions caused by alcoholism.

These evaluations, when combined with the traditional examinations employed by Forensic Medicine, can help the expert diagnose the morphological and functional alterations provoked by alcoholism, and consequently provide the judicial authority with conclusive, measurable, and highly prognostic elements for the consideration of penal non-imputability.

1. INTRODUÇÃO

Durante o século XX, o álcool e o alcoolismo foram abordados como grave problema social, com ênfase nas conseqüentes implicações relativas à saúde. Nos países ocidentais, aproximadamente 50% dos adultos podem ser classificados como alcoolistas. Para a maioria desses indivíduos, culturalmente, o hábito de beber é seguro, prazeroso, com mínimas conseqüências para a saúde (LOWENFELS, 2000).

Contudo, aproximadamente 10% dos consumidores de álcool irão, em algum tempo, suportar sérios problemas de saúde relacionados com o hábito. Atualmente a Organização Mundial de Saúde estima que mais de 15 milhões de pessoas estão incapacitadas, como resultado do alcoolismo, configurando-se como a quarta causa de desabilitação no mundo todo (LOWENFELS, 2000). 

A cada dia, mais de 700.000 pessoas nos Estados Unidos recebem algum tipo de tratamento para o alcoolismo. Na Inglaterra, 9 milhões de pessoas ingerem bebidas alcoólicas em quantidade e freqüência comprometedoras para sua saúde e a cada ano, aproximadamente 28.000 pessoas morrem prematuramente, por doenças relacionadas com o alcoolismo, ou por acidentes (LOWENFELS, 2000).

Muito progresso na abordagem psicológica e no refinamento do tratamento medicamentoso tem sido alcançado, fator este que atesta a grande prevalência da doença e suas repercussões na sociedade e na política de saúde.

Os distúrbios psiquiátricos ocorrem mais freqüentemente entre os alcoolistas do que na população geral. A incidência maior está entre as desordens relacionadas com o humor, ansiedade e personalidade antisocial. A avaliação dos sintomas psiquiátricos nos pacientes alcoolistas é dificultada pelas múltiplas relações que existem entre o hábito e os fatores de personalidade. É sabido também que os sintomas psiquiátricos, principalmente na depressão e ansiedade, são exacerbados pelo consumo pesado de álcool (MODESTO-LOWE & KRANZLER, 1999). 

Segundo BAIRD et al. (1998), dos pacientes admitidos em serviços hospitalares de emergência, a maioria está alcoolizada. Alguns deles necessitariam de tratamento específico após a remissão do quadro de intoxicação aguda. Atualmente, mesmo nos países desenvolvidos, somente 5% desses pacientes recebem tratamento para o alcoolismo. Os autores consideram que os pacientes admitidos nos serviços de emergência, com elevado nível sangüíneo de álcool, não devem ser considerados simplesmente como bebedores moderados. Tais pacientes devem ser considerados dependentes, necessitando indicação de testes clínicos e biológicos para sistematização de tratamento específico. 

Segundo o estudo Álcool e Drogas em Vítimas de Causas Externas, coordenado por D’ANDRÉA (2000), baseado em atendimentos no Pronto Socorro do Hospital das Clínicas de São Paulo, 46% das vítimas de agressão estavam sob efeito do álcool, bem como 24% das vítimas do trânsito e 20% das vítimas de quedas
.

A Organização Mundial da Saúde define o alcoolista como o indivíduo que bebe em excesso e cuja dependência, relativamente ao álcool, tenha alcançado um grau tal que determine o aparecimento de várias perturbações mentais ou certa interferência na saúde física e mental, nas relações interpessoais e no adequado funcionamento sócio-econômico; ou aquele que demonstre os sinais prodrômicos desses fenômenos (BARRETO, 1979).

Em 1976, o Comitê de Definição do Conselho Nacional de Alcoolismo - EUA, conjuntamente com a Sociedade Americana de Alcoolismo, definiu o alcoolismo como uma doença crônica, progressiva e potencialmente fatal, caracterizada pela tolerância e dependência física ou alterações orgânicas patológicas, ou ambas - todas conseqüências diretas ou indiretas da ingestão do álcool (NATIONAL COUNCIL ON ALCOHOLISM, 1979).

Com o intuito de estabelecer um uso mais preciso do termo alcoolismo, o Conselho Nacional de Alcoolismo e Droga e a Sociedade Americana de Medicina da Adição, criaram um Comitê para Estudo da Definição e Critério para Diagnóstico de Alcoolismo, para revisar a definição da doença. A proposta do comitê era reconhecer o alcoolismo como uma doença heterogênea, cujas causas, sintomas, complicações e tratamento implicam fatores biológicos e psicossomáticos. Assim, em 1992, o alcoolismo foi conceituado como:

"Doença crônica primária, com fatores genéticos, psicossomáticos e ambientais influenciando seu desenvolvimento e manifestações. A doença é geralmente progressiva e fatal, caracterizada pelo comprometimento do controle sobre o ato de beber, preocupação com o álcool, uso do álcool apesar das conseqüências adversas e distorção do pensamento, mais notoriamente negação. Cada um dos sintomas pode ser contínuo ou periódico" (MORSE & FLAVIN, 1992).  

CROCE & CROCE JR., em 1998, definiram o alcoolismo como as anomalias clínicas resultantes de intoxicações exógenas pelo consumo excessivo e prolongado de bebidas alcoólicas. 

O álcool etílico ou etanol é uma molécula pequena, de peso molecular 40, composto por dois átomos de carbono. É representado pela fórmula C2H5OH. Quando ingerido, o álcool é absorvido principalmente através da mucosa gastrointestinal, depois pelos alvéolos pulmonares e pela pele, principalmente em crianças. Quanto menos alimentado estiver o bebedor, mais rápida será a absorção do álcool (SANTO-DOMINGO, 1982).

Em 2000, FERGUSSON & HORWOOD, ao examinarem os aspectos criminais relacionados com abuso de álcool na faixa etária de 15 a 21 anos, concluíram que, com o incremento do abuso do consumo, há correspondente aumento da violência e do crime. 

Os exames periciais estão, em sua maior parte, voltados para o diagnóstico da intoxicação aguda por álcool, denominada embriaguez (LOUREIRO NETO,1990). No entanto, duas naturezas de avaliação devem ser destacadas por apresentarem acurácia na detecção de alterações funcionais e morfológicas do encéfalo.

Os exames funcionais são aqueles que permitem avaliação do perfil de funcionamento do encéfalo, refletindo os potenciais de ação neuronais. O EEG e mais recentemente os potenciais evocados representam esse grupo de exames da função encefálica. Ambos podem apresentar alterações de latência ou amplitude dos potenciais no alcoolismo (DOM ZAL et al., 1989).

Os exames morfológicos são aqueles relacionados com a visualização da forma ou constituição do encéfalo, podendo-se destacar a tomografia computadorizada - TC e a ressonância magnética - RM.

A TC representou para a Medicina e, fundamentalmente, para as especialidades neurológicas, marco decisivo no diagnóstico por imagem na medida em que, pela primeira vez, foi possível a visualização direta das lesões, ou seja, o diagnóstico anterior muitas vezes presuntivo, foi substituído pela identificação precisa das estruturas orgânicas. O encéfalo, sua anatomia e lesões são então observados por um aparelho com grande capacidade diagnóstica e acurácia (PFEFFERBAUM et al., 1979).

Na década de 80, com a utilização clínica da RM, o estudo do tecido encefálico tornou-se ainda mais aprimorado, na medida em que as carências técnicas da TC foram superadas por esse exame (NICHOLS & MARTIN, 1996).

No presente trabalho, foi realizado estudo qualitativo das duas modalidades de exame, com o objetivo de se estabelecerem critérios diagnósticos subsidiários periciais das lesões encefálicas provocadas pelo alcoolismo, considerado como doença mental sob o prisma da culpabilidade, imputabilidade, do direito comparado e legislação pátria.

2. REVISÃO DA LITERATURA

Tem-se notícia do vício da embriaguez desde os mais remotos tempos, nas mais antigas civilizações (SANTO-DOMINGO, 1982).

Estudiosos acreditam que o Pithecantropus Erectus, ou um ancestral seu, já estariam familiarizados com o sabor das bebidas alcoólicas, ingerindo os sucos de frutas maduras, caídas das árvores, expostos a fermentos transportados pelo ar e ao calor do sol. A fermentação necessita apenas de quatro condições: açúcar, água, fermento e calor (SANTO-DOMINGO, 1982).

SANTO-DOMINGO (1982) referiu que o Homus Erectus, há aproximadamente 250.000 anos, poderia fazer uso ocasional de alguma bebida alcoólica, o absinto, por exemplo. 

O Código de Hamurábi trazia regulamentação acerca da comercialização de bebidas alcoólicas (LOUREIRO NETO, 1990). A Bíblia faz várias alusões à cultura da uva e do vinho, além de exemplos de embriaguez, como aquele que narra, no Antigo Testamento, que "Noé, que era agricultor, plantou uma vinha. Tendo bebido vinho, embriagou-se, e apareceu nu no meio de sua tenda" (Gênesis, 9, 20/21. BÍBLIA sagrada). 

Os antigos egípcios já usavam uma bebida inebriante, obtida a partir da fermentação da água da chuva e do mel. Nos festejos do rio Nilo, eles utilizavam uma substância conhecida pelo nome de Trag (LOUREIRO NETO, 1990).

Estudando o desenvolvimento da fabricação de bebidas alcoólicas no Egito antigo, GUEBALY & GUEBALY (1981) consideraram que o hábito de beber teria se originado em várias regiões geográficas, na medida em que as civilizações alcançavam o desenvolvimento agrícola. Assim, por volta de 3.400 anos a.C., o Egito pré-dinástico já produzia vários tipos de cervejas provenientes de diferentes cereais, sendo a mais antiga delas fabricada a partir da cevada. Nesse mesmo período, cerca de 3.000 anos a.C., ao norte da região, surgiu a cultura vinícola, permitindo a fabricação de vinhos de excelente qualidade, que passaram a ser muito procurados. A fabricação dessas bebidas entrou em declínio a partir do ano 640 d.C., com a invasão do Egito e a influência islamítica. 

Os egípcios não demostravam qualquer restrição ao consumo do álcool e não se tem notícia de qualquer referência sobre o alcoolismo, sendo que, no período de 2.100 a 1.500 a.C., os médicos prescreviam vinho e cerveja aos pacientes, o que aumentou consideravelmente o consumo das bebidas (ALONSO-FERNÁNDEZ, 1981; SANTO-DOMINGO, 1982). 

No século XIII a.C., um médico de Constantinopla, Mohamed Rhase, afirmava que o uso do álcool poderia provocar delírio, hemiplegia, paralisia da voz e morte súbita. (SOURNIA, 1986). 

Encontram-se referências sobre o álcool nas obras de  Hipócrates, que chegou a falar em loucura alcoólica; de Galeno, que alertava sobre a ingestão de vinhos açucarados somente por aqueles que não apresentavam distúrbios no fígado, baço e rins; nas medidas de Draco contra o vício, e nas proibições do uso de bebidas alcoólicas por Maomé, como uma das abominações inventadas por Satã (LOUREIRO NETO, 1990). 
Os gregos consumiam um produto obtido a partir da fermentação do mel e iniciaram a plantação da vinha, procedente do Cáucaso, a partir de 1.000 a.C. Na Grécia antiga, segundo relato de Aristóteles, Pittacus, um dos sete sábios, estabeleceu que o agente que tivesse cometido o crime em estado de embriaguez, deveria ser submetido à dupla punição, uma pelo crime e a outra pelo ato de embriagar-se ( SANTOS, B., 1968; ROMANI, 1989).

 No ensinamento de LYRA (1942), Aristóteles e Quintiliano foram os precursores de um programa rigoroso de repressão, justificando o agravamento da responsabilidade do autor do crime, quando este fosse cometido sob a ação do álcool – Ebrius punitur propper ebrietatem.

A propósito do consumo de bebidas alcoólicas na Roma antiga, JELLINEK (1976) afirmou que tal hábito somente intensificou-se entre 200 a.C. a 100 a.C., sendo que, no período de 600 a.C. a 200 a.C., o vinho era escasso e caro, de consumo moderado e proibido às mulheres.  

No aspecto jurídico, o Digesto já previa a hipótese da fuga de prisioneiros ocasionada pela embriaguez (D. XLVIII, 3 De custodis rerum, 12), já fazendo despontar o instituto da actio libera in causa culposa. O ato de embriagar-se não constituía dirimente e era motivo de punição, sendo que, somente em casos raros, admitia-se a atenuação da pena, não estando inclusa nestes casos a hipótese da actio libera in causa (SZNICK, 1987). 

O Digesto estabelecia um escalonamento na culpa do agente criminoso - proposito, impetu e casu, situando a embriaguez entre os dois últimos, no patamar entre a conduta deliberada e a acidental, equiparando a embriaguez ao impulso e à paixão, sob o domínio dos quais um crime poderia ser cometido. (SANTOS, B., 1968).

O filósofo romano Sêneca, em sua 83ª Epístola, observou que havia distinção entre o homem que se embriagava ocasionalmente, daquele que não tinha controle sobre o hábito de beber (TEIXEIRA, J., 1993). 

Os brâmanes conheciam a embriaguez pela ingestão da denominada “soma” (SZNICK, 1987). Os arábes eram proibidos pelo Alcorão de usar o vinho e foram o primeiro povo a destilar a aguardente chamando-a de al cohul, que significa espírito (BARRETO, 1979). A técnica foi descoberta no século XI, por um químico chamado Albucasis, que empregou um instrumento denominado alambique e conseguiu aumentar o teor alcoólico das bebidas, contribuindo para o agravamento dos problemas relacionados ao consumo do álcool (PACHECO E SILVA, 1951). 

Os indígenas brasileiros conheciam e fabricavam uma bebida fermentada, extraída da mandioca cozida ou de sucos de frutas, a qual chamavam de cauim (BARRETO, 1979). 

SOURNIA (1986) apreciou a questão do consumo de bebidas alcoólicas sob o ponto de vista das religiões, entre elas o judaísmo, o cristianismo e o islamismo e concluiu que elas assumem uma posição contraditória, ora enaltecendo as virtudes das bebidas, principalmente o vinho, ora condenando o abuso das mesmas. Associa o autor, a expansão do cristianismo com a do vinho na Europa Ocidental, observando o envolvimento da Igreja Católica no consumo da bebida. 

Na Bíblia existem mais de 300 citações sobre o vinho e a vinha (SZNICK, 1979). Na passagem bíblica em que Lot, embriagado, acaba por manter relações sexuais com suas filhas, considerava-se que ele havia incorrido em erro não pela prática do incesto, mas sim por estar embriagado (SZNICK, 1987).

TEIXEIRA, J. (1993) citou uma antiga lenda que retratava a embriaguez de Noé como um comportamento crônico causado por sua incapacidade sexual, já desenhando os primeiros traços do vício como doença. O autor lembrou que a idéia de justificar o vício de beber por um problema sexual foi adotada mais de dois mil anos depois, por muitos psiquiatras modernos. 

Os problemas relacionados ao abuso do álcool, há tempos preocupam profissionais da saúde e juristas. No século XI da era cristã, um médico chamado Hilden tratava o delirium-tremens com sangrias, para eliminar o álcool, que seria o causador do mal; outro médico, chamado Nashe, alertava que o excesso de produção de destilados poderia causar danos às pessoas (TOYNBEE, 1986).

Somente no século XVI, com Claro, começou-se a fazer distinção entre os diversos casos de embriaguez. Assim, a embriaguez completa, deveria ter a responsabilidade do agente analisada sob a óptica da culpa, ao invés do dolo. Em 1623, Leopoldo de Lorena, mandou publicar um edito onde anulava as dívidas dos consumidores de bebidas alcoólicas (SZNICK, 1987).

No final do século XVIII, na Inglaterra, Thomaz Trotter atribuiu ao consumo crônico de bebidas alcoólicas algumas transformações no corpo e a desorganização das funções que garantem a saúde, podendo levar o indivíduo à loucura. Em 1784, Benjamin Rush publicou um livro nos Estados Unidos, no qual abordava os graves problemas de ordem física e psicológica decorrentes do alcoolismo (SOURNIA, 1986). 

Foi somente a partir do século XIX, com os trabalhos de Hass, Magnam, Lasègne e Garnier, entre outros, que a embriaguez passou a ser objeto de estudo sistemático (MACEDO, 1977).

A Igreja Católica, instituiu no Direito Canônico que o agente que se embriagava e cometia algum tipo de delito, deveria ser punido pela embriaguez e não pelo delito. Santo Tomás de Aquino discordava dessa posição e defendia que o delito cometido em estado de embriaguez era menos grave do que o delito cometido isoladamente e, portanto, aquele deveria ter uma pena inferior (SZNICK, 1987).

Na legislação pátria, o Código Criminal do Império de 1830, previa a embriaguez como circunstância atenuante, desde que coexistissem os seguintes requisitos:

- que o agente não houvesse premeditado o crime;

- que o agente não tivesse se embriagado com o propósito de encorajar-se para o crime;

· que o agente não estivesse habituado a cometer crimes quando embriagado (PIERANGELLI, 1980).

No Código Penal Republicano de 1890, a embriaguez incompleta do agente era prevista como circunstância atenuante, desde que não tivesse sido procurada por ele como meio de animá-lo a cometer o delito e o agente não estivesse acostumado a praticar crimes quando embriagado (art. 42, § 10º). As contravenções eram tratadas no Livro III, prevendo pena para quem se embriagasse por hábito ou se apresentasse em público em estado de manifesta embriaguez (art. 396) (PIERANGELLI, 1980).

Havia a previsão de pena de prisão para quem fornecesse bebidas a alguém, em lugar público, com o fim de embriagá-lo ou aumentar-lhe a embriaguez (art. 397, "caput"). A pena era aumentada se o fato fosse praticado contra menor ou contra alguém que se achasse em estado anormal, por fraqueza ou alteração da inteligência (art. 397, parágrafo único). Se o infrator fosse o proprietário da casa onde se vendiam as bebidas ou substâncias inebriantes, a pena de prisão seria acrescida de multa (art. 398) (PIERANGELLI, 1980).

A embriaguez poderia ser considerada dirimente no Código Penal Republicano, desde que concorressem duas condições: a) que a perturbação dos sentidos e da inteligência fosse completa; b) que essa perturbação fosse concomitante ao momento do crime (LOBOSQUE, 1973). 

No Código Penal Brasileiro de 1940, o legislador considerou a embriaguez sob quatro prismas diferentes:

- a embriaguez acidental completa, que torna o agente inimputável (art. 24, § 1º);

- a embriaguez acidental incompleta, que confere a prerrogativa ao agente de ter sua pena diminuída (art. 24, § 2º);

- a embriaguez voluntária ou culposa, que não altera a imputabilidade do agente (art. 24, II); e

- a embriaguez preordenada, que é tida como circunstância agravante da pena (art. 44, II, "c").

Havia, ainda, a presunção de periculosidade para os condenados por crimes cometidos em estado de embriaguez (art. 78, III), além de internação em casa de custódia e tratamento, durante pelo menos seis meses, se a embriaguez fosse habitual (art. 92, IV) (PIERANGELLI, 1980).

O art. 98, I, do mesmo Código Penal, de 1940, proibia de freqüentar determinados lugares públicos, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, os condenados por crimes cometidos sob a ação do álcool (PIERANGELLI, 1980).

Embora a Exposição de Motivos do Código Penal de 1940, tenha utilizado o instituto das actiones liberae in causa para justificar a punição dos delitos cometidos em estado de embriaguez voluntária ou culposa, idéia essa defendida por HUNGRIA (1949), não faltou quem visse nessa posição, a exemplo de GARCIA B. (1976) e DELMANTO (1991), a teoria da responsabilidade penal objetiva, apesar de expressamente afastada pelo nosso legislador no tópico 4, da Exposição de Motivos. 

O Código Penal de 1969 previa os casos de embriaguez completa e incompleta, provenientes de caso fortuito ou força maior, declarando o agente inimputável ou semi-imputável, dependendo da capacidade de entender e querer (art. 32, parágrafo único). Considerava como agravante ter o agente embriagado-se propositadamente para cometer o crime (art. 56, II, "c"). No entanto, era omisso quanto aos casos de embriaguez voluntária e culposa (GARCIA B., 1976).

A inovação vinha nas figuras da embriaguez ao volante, que previa pena de detenção ou multa para o agente que dirigisse em estado de embriaguez por álcool ou qualquer substância inebriante (art. 287) (PIERANGELLI, 1980).

O agente que houvesse cometido o crime em estado de embriaguez era presumidamente perigoso (art. 78, nº 3). Os inimputáveis eram internados em manicômio judiciário se fosse constatado que ofereciam perigo à incolumidade alheia (art. 92). Os condenados reconhecidos como ébrios habituais ou toxicômanos, eram submetidos a tratamento psiquiátrico em estabelecimento anexo ao manicômio judiciário (art. 93, § 3º) (LOBOSQUE, 1973).

Anteriormente à reforma penal de 1984, os inimputáveis, semi-imputáveis e também aqueles que tivessem sido condenados por crime cometido em estado de embriaguez, por álcool ou substância de efeitos análogos, se habitual a embriaguez, eram presumidamente perigosos, nos termos do art. 78, incisos I, II e III. 

Após a Lei n. 7.209/84, aboliu-se essa presunção, estando tanto os imputáveis, quanto os semi-imputáveis, sujeitos à medida de segurança, sendo obrigatória para os primeiros, nos termos do art. 97, "caput", do nosso Código Penal, e opcional, em substituição à pena privativa de liberdade para o segundo grupo, nos termos do art. 98. 

BALESTRA (1973) considerou desnecessária a subdivisão da embriaguez acidental em originária de caso fortuito ou força maior, pois ambas tinham o mesmo tratamento dado pela lei e não se poderia conceber qualquer outra origem para essa espécie de embriaguez que não as já mencionadas. 

A doutrina italiana criou duas correntes em torno da questão, considerando a primeira delas que o agente que comete o crime em estado de absoluta incapacidade por embriaguez voluntária ou culposa, não poderia ser punido a título de dolo, mas deveria ser punido por culpa, ainda que tal modalidade não estivesse prevista no crime cometido (BALESTRA, 1980).

A segunda corrente concordava com a não punibilidade do indivíduo a título de dolo, porém não admitia a culpa em crimes punidos somente dolosamente, posto que infringiria o princípio do nullum crimen sine lege (BALESTRA, 1973).

A embriaguez acidental ou não culposa é originária de caso fortuito "quando o agente ignora que se está embriagando, seja por desconhecer que há álcool na bebida, seja por ignorar especial condição fisiológica sua" (DELMANTO,1991).

 Por força maior entende-se uma situação na qual o agente foi, por exemplo, forçado a ingerir a bebida ou "caiu em um grande reservatório de vinho ou aguardente". Quaisquer dessas circunstâncias interessam ao direito penal quando, ao tempo da ação ou omissão, tornaram o agente parcial ou inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (BARRETO, 1979).

MORAES (193?) defendia que a única maneira de reprimir a delinqüência, seria o legislador colocar-se sob o ponto de vista da responsabilidade social do indivíduo, em contraponto à responsabilidade moral, desvirtuada por alguns seguidores da Escola Clássica, segundo o autor.

Para essa escola, o livre-arbítrio era a base da imputabilidade moral do homem, sendo a liberdade, a primeira condição da imputabilidade, seguida pela razão moral. (MORAES, 193?).

O autor conclui com a idéia de que em se tratando de alcoolistas, não há que se cogitar responsabilidade ou repressão, sendo permitida apenas uma solução, qual seja, as casas de tratamento para toxicômanos. (MORAES, 193?).

MIRANDA (1963) preocupava-se com o fato de as bebidas alcoólicas serem vendidas a menores e pessoas embriagadas, sem que a polícia tomasse o menor conhecimento, chegando apenas a tempo de lavrar flagrantes dos crimes cometidos pelos bebedores. O autor sugeriu que fossem adotadas medidas profiláticas, como a proibição da venda de bebidas alcoólicas aos sábados, domingos e feriados, dias nos quais o índice de crimes praticados por pessoas embriagadas cresce consideravelmente. 

BRUNO (1964) reconheceu o alcoolismo agudo ou crônico como um grave problema social e considerou uma estratégia de política criminal a punição do delito praticado em estado de embriaguez.

Afirmou o autor que a postura adotada pelo nosso legislador, ao punir o ébrio, cria uma imputabilidade fictícia, posto que a embriaguez total exclui a capacidade de entendimento e vontade. 

BRUNO (1964) defendeu uma maior aplicação da medida de segurança como meio de se resolver o problema do fato típico praticado pelo ébrio. O autor afirmava que o Direito Penal punitivo, em se tratando de crimes cometidos por ébrios, pretendia adentrar o campo da luta contra o alcoolismo, esquecendo-se que tal assunto não compete à política criminal, mas sim à política social, devendo, neste âmbito, ser tratado e combatido.

2.1 Doença mental 

A influência das doenças e do desenvolvimento mentais na imputabilidade do indivíduo foi reconhecida desde os tempos mais remotos. Na Roma antiga, a Lei das XII Tábuas já considerava de forma diferente os menores púberes e impúberes. As leis de Justiniano declaravam inimputáveis os infantes, assim chamadas as crianças até 7 anos de idade. Os impúberes, considerados os indivíduos de 7 a 14 anos, somente seriam declarados culpados se ficasse comprovada sua intenção de praticar o mal. Havia, ainda, o grupo dos minores, cuja idade ia dos 14 aos 25 anos, para os quais se reconheciam certas circunstâncias atenuantes. O portador de alienação mental era declarado inimputável, sendo que o seu conceito foi ampliado de simples furor para dementia, fatuitas, moria e mente capti (OLIVEIRA,1958). 

ROSSI (1863), citado por SZNICK (1987), defendia que os autores de crimes cometidos sob os efeitos da embriaguez, eram equiparados aos loucos e, portanto, inimputáveis. 

No Direito Canônico, os loucos eram declarados inimputáveis, assim como os menores até sete anos de idade, os chamados infantes. Qualquer ato que retirasse do agente a consciência dos próprios atos, era equiparado à doença mental, podendo estar neste grupo até as febres altas, o sonambulismo e a dor intensa (OLIVEIRA,1958). 

O art. 10, do nosso Código Criminal do Império, de 1830, utilizava a expressão "não se julgarão criminosos" para declarar a inimputabilidade, entre outros casos, dos loucos de todo o gênero, exceto se cometessem o crime em lúcidos intervalos de tempo (§ 2º). Acrescentava, ainda, no art. 12, que os loucos criminosos deveriam ser recolhidos às casas especialmente a eles destinadas ou entregues às suas famílias, na forma que o julgador determinasse (PIERANGELLI, 1980).

O Código Penal Republicano de 1890, inovou utilizando o termo "imputação", no art. 27, ao declarar não serem criminosos, dentre outros casos, aqueles que, por imbecilidade nativa ou enfraquecimento senil, fossem absolutamente incapazes de imputação (§ 3º) (PIERANGELLI, 1980).

Esse diploma legal trazia, em seu art. 29, o termo "culpabilidade", preconizando que os indivíduos isentos de culpabilidade em decorrência de afecção mental seriam entregues às suas famílias ou a hospitais de alienados, se o seu estado mental assim exigisse para a segurança do público (PIERANGELLI, 1980).

Se o criminoso não pudesse compreender toda a gravidade e perigo da situação a qual havia se exposto e a extensão e conseqüência de sua responsabilidade, prevaleceriam as atenuantes para o crime (art. 38, § 2º, “d”) (PIERANGELLI, 1980).

 Para HUNGRIA (1949), a diferença entre desenvolvimento mental incompleto e retardado era a seguinte: no primeiro caso, ainda não se havia concluído o desenvolvimento mental do agente, a exemplo dos adolescentes, enquanto que no segundo, o indivíduo não pôde chegar à maturidade psíquica, a exemplo dos oligofrênicos e surdos-mudos. 

NÓBREGA, em 1956, propôs uma cruzada contra o alcoolismo, firmada na lei e no poder de polícia, punindo os infratores e tratando os doentes adequadamente em hospitais e clínicas que deveriam ser implantados por todo o país. 

BETTIOL (1962) alertou que o intoxicado crônico, seja por álcool ou substância entorpecente, equipara-se ao doente mental. Anteriormente, MANZINI (1950) já havia afirmado que é extremamente difícil estabelecer, em casos de alcoolismo, onde termina o estado normal do indivíduo e inicia-se o psicopático.

A reforma penal de 1984 consagrou o sistema da aplicação vicariante ou substitutiva, que já havia sido proposto pelo Código Penal de 1969, sistema este que permite ao juiz, nos casos de semi-imputabilidade, substituir a pena privativa de liberdade pela internação, ou tratamento ambulatorial, nos termos do art. 98 (FRAGOSO, 1983).

A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, obedecendo ao prazo mínimo de um a três anos, perdurando enquanto não for averiguada a cessação de periculosidade, por meio de perícia médica (art. 97, § 1º). 

A perícia médica deverá ser realizada ao termo do prazo mínimo fixado, devendo repetir-se anualmente, ou a qualquer tempo, se assim o determinar o juiz responsável pela execução (art. 97, § 2º). 

A alta da internação ou a liberação do tratamento ambulatorial será sempre feita de forma condicional, podendo o agente retornar à situação anterior se, antes do decurso de um ano, venha praticar fato que indique a continuidade de sua periculosidade (art. 97, § 3º). 

Mesmo durante o tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a internação do agente, se entender ser esta medida necessária à cura (art. 97, § 4º). 

GARCIA, A.G. (1990) considerou a possibilidade do alcoolismo causar uma deterioração tal, ao ponto de provocar a anulação da inteligência e da vontade, colocando o indivíduo na situação de alienado mental.  

2.2 Exames subsidiários funcionais e morfológicos

O EEG viveu seu período de ouro nos anos 50 e 60. A exatidão do método para o diagnóstico e localização de lesões intracranianas permanece sendo insuficiente. No entanto, o desenvolvimento do EEG como técnica, ainda não se encerrou. Atualmente, com o desenvolvimento do EEG digital, tem se aprimorado as possibilidades diagnósticas do exame (LÜDERS, 2000).

 Inúmeras alterações patológicas do EEG foram descritas desde sua introdução, há mais de 60 anos. As síndromes foram catalogadas e os traçados característicos valorizados até os nossos dias (LÜDERS, 2000).

Os potenciais evocados são as únicas modalidades de exames disponíveis para a avaliação integrada da eletrofisiologia e cognição. Tal técnica consiste em captar a resposta elétrica cerebral após estímulos sensórios repetidos, de várias naturezas. Este volume de condução pode ser captado devido à orientação geométrica dos neurônios, que produzem um campo elétrico que pode ser detectado remotamente (CAMPOS, 2000) (FIG. 1). 

Os potenciais evocados utilizados na rotina clínica são: os visuais, os auditivos e os somato-sensitivos (CAMPOS, 2000).

No ano de 1972, HOUNSFIELD, publicou trabalho descrevendo as bases técnicas para a aquisição de imagem através do exame que passou a chamar de tomografia computadorizada - TC. Com esse exame, pela primeira vez, foi possível a visualização direta das estruturas do encéfalo (HOUNSFIELD, 1973).

Em 1987, TEICHNAN et al. avaliaram os possíveis fatores na ocorrência da atrofia cerebral em alcoolistas e observaram estar presente em muitos exames de TC nesses pacientes. Apontaram duas possibilidades etiológicas: a quantidade e a freqüência de consumo, bem como a duração da doença.

PFEFFERBAUM et al. (1988) realizando a TC em alcoolistas, observaram atrofia cerebral em 72% dos pacientes. Após cinco anos, novamente examinaram os pacientes e observaram que aqueles que interromperam o consumo passaram a mostrar regressão da atrofia cerebral. 
A partir do início do século XX, desenvolveram-se os primeiros estudos da RM, quando pesquisadores como GERLACH & STERN (1924) descreveram a existência de movimentos intrínsecos dos átomos quando dispostos em campos magnéticos.

A intensificação das investigações acerca dos princípios físicos do exame, aconteceram a partir de 1936, com os relatos de GORTER (1936) e, posteriormente, de RABI et al. (1938), que realizaram a primeira medida da RM, através da aplicação de campo magnético que orientaria os prótons da estrutura estudada, seguida de onda de rádio-freqüência em pulso, causando oscilação com liberação de energia mensurável. A RM em matéria sólida foi inicialmente relatada em 1946, com os trabalhos de BLOCH et al. (1946) e de PURCELL et al. (1946).

DAMADIAN (1971) relatou que a RM poderia ser usada para diagnosticar alterações tanto dos tecidos normais, como dos tumores malignos. A partir da década seguinte, intensificaram-se os estudos do uso da RM em tecidos cerebrais. HOLLAND et al. (1980) realizaram estudos preliminares de RM em tecidos cerebrais. CROOKS et al. (1982), descreveram achados de afecções parenquimatosas e vasculares vistos à RM. 

YOUNG et al. (1981) relataram características superiores da RM, em função do alto grau de contraste das estruturas e da ausência de artefatos ósseos, quando comparados à TC. PYKETT et al. (1982), opinaram que a aquisição da imagem da RM depende de várias propriedades físicas do tecido, da densidade dos prótons, de seu tempo de relaxamento no campo magnético, além do pulso de radiofreqüência empregado.

2.3 Culpabilidade

Nos primórdios do Direito Penal, não se fazia qualquer questionamento acerca da culpabilidade, posto que a punição era aplicada unicamente em função do resultado causado (PIERANGELI, 1999).

Na medida em o Direito Penal foi evoluindo, passou-se a questionar o aspecto subjetivo da conduta humana, desenvolvendo-se algumas teorias para explicar a culpabilidade. 

A primeira delas foi a teoria psicológica, que entendia ser a culpa o nexo psicológico que liga o agente ao evento, apresentando o dolo e a culpa, stricto sensu, como formas de manifestação da culpabilidade (FRAGOSO, 1983). A concepção de culpabilidade difundida por essa corrente teve seu fundamento na Escola Positiva, do século XIX, e estava ligada ao naturalismo causalista (SANTOS, J., 1962; PIERANGELI, 1999). 

No ensinamento de AMERICANO (1962), para os psicologistas a imputabilidade e as causas que a excluem não compunham a estrutura da culpabilidade, figurando como pressupostos. Isto porque a capacidade psíquica e os transtornos da mente não integram a relação psicológica. A teoria psicológica assenta a razão de punir na culpabilidade, cujo pressuposto é a imputabilidade.

Pela teoria psicológica, a culpabilidade manifesta-se através do dolo e da culpa, tendo o seu fundamento na relação psíquica entre o autor e o fato (JESUS, 1974).

Uma das principais falhas da teoria psicológica, que ensejou duras críticas, foi o fato de tentar incluir como elementos da culpabilidade, conceitos de natureza diversa, quais sejam: o dolo, como fator psicológico, e a culpa, como fator normativo (PIERANGELI, 1999).

Em 1907, com Frank, desenvolveu-se a teoria psicológico-normativa, que teve suas raízes na filosofia aristotélica, no princípio da autodeteminação do indivíduo. (PIERANGELI, 1999). Com tal teoria, houve uma substituição de conceitos naturalísticos e descritivos por conceitos normativos e valorados. A culpabilidade passou a ser vista como reprovabilidade da conduta típica ilícita. (FRAGOSO, 1983). O dolo e a culpa deixaram de ser espécies de culpabilidade e passaram a ser seus elementos, ao lado da inexigibilidade de conduta diversa (JESUS, 1974).

Por último, face às dificuldades em se aplicar a teoria psicológico-normativa, que PIERANGELI (1999) chamou de "normativa complexa", surgiu a teoria normativa pura, fundamentada na teoria finalista da ação. Essa teoria considerava que dolo e culpa não poderiam permanecer dentro do conceito de culpabilidade e deveriam fazer parte da vontade final da ação (MIRABETE, 1994). 

A culpabilidade não poderia conter elementos psicológicos, portanto, o dolo deveria perder a consciência de antijuridicidade. Desse modo, a culpabilidade passaria a ter como elementos: a imputabilidade; a exigibilidade de conduta diversa e a possibilidade de consciência da antijuridicidade (JESUS, 1974).

Doutrinariamente, fala-se em culpabilidade do fato ou do ato e culpabilidade do autor. No primeiro caso, a reprovabilidade fundamenta-se no fato praticado pelo agente. Na culpabilidade do autor, a censura está na pessoa do agente (MIRABETE, 1994).

Na lição de TOLEDO (1982), citado por PIERANGELI (1999), o direito penal moderno é um direito penal do fato e não do autor, posto que os diplomas legais descrevem condutas ilícitas e não perfis criminológicos de agentes.  

Embora na legislação penal brasileira a culpabilidade seja regida pelo fato, MIRABETE (1994) entende que dispositivos que tratam dos antecedentes, da conduta social e da reincidência, fogem à regra e abordam a culpabilidade do autor.

PIERANGELI (1999) discorda dessa posição e afirma que, nas considerações legais sobre a reincidência, o que se busca censurar não é a personalidade do agente, que funciona apenas como critério, mas sua liberdade de atuação, mantendo-se, portanto, o critério da culpabilidade do ato.

HUNGRIA (1949) ensinou que a culpabilidade tem como pressuposto a capacidade de direito penal, que significa capacidade de autodeterminação e de entendimento ético-jurídico, própria do homo medius. 

SANTOS, J. (1962) lembrou que a discussão levantada em torno da questão da culpabilidade trouxe novo impulso ao Direito Criminal, culminando com profundas modificações no que tange ao estudo da criminalidade e da individualidade do delinqüente. A solução extrema dada pelos positivistas foi afastada, considerando-se a responsabilidade ético-jurídica, procurando-se, no entanto, delimitar e completar este conceito.

BRUNO (1964)  concluiu que o Direito Penal moderno se assenta sobre a culpabilidade. Para que o Direito venha aplicar uma punição a um agente, necessário se faz que este tenha participado do fato criminoso com os atributos da consciência e vontade. No conceito do autor, culpabilidade seria a plena capacidade de entender o caráter criminoso do fato e de fazer essa compreensão funcionar como motivo na elaboração da vontade. 

Para BETTIOL (1981), a culpabilidade deve ser tratada sob dois aspectos: como integrante do conceito de delito, ao lado da antijuridicidade e do fato típico, e como elemento a ser considerado na dosimetria penal.

FRAGOSO (1983), definiu a culpa como a reprovabilidade da conduta ilícita, por parte de um sujeito imputável, sendo-lhe exigível comportamento conforme ao direito. 

Para DELMANTO (1991) a culpabilidade pode ser resumida como a reprovabilidade da conduta, sendo a imputabilidade um de seus pressupostos.

2.4 Imputabilidade 

No Brasil, após a promulgação da independência, com a Lei n. 20, de 27 de outubro de 1823, adotou-se como legislação penal as Ordenações Filipinas.

De rigor extremo, o Livro V das Ordenações do Reino previa penas severas, buscando conter a criminalidade pela imposição do terror. PIERANGELLI (1980) procurou sintetizar o que foram as Ordenações Filipinas transcrevendo o pensamento de Batista Pereira, que assim as classificou:

 "misto de despotismo e de beatice, uma legislação híbrida e feroz, inspirada em falsas idéias religiosas e políticas, que invadindo as fronteiras da jurisdição divina, confundia o crime com o pecado, e absorvia o indivíduo no Estado fazendo dele um instrumento". 

Essa legislação previa penas corporais extremamente cruéis, como o açoite, as marcas de fogo e as galés, culminando com a pena de morte para alguns crimes, chegando os condenados a serem queimados vivos e transformados em pó, para que deles não restasse qualquer lembrança, caso dos crimes de bigamia, incesto, adultério e falsificação de moedas (PIERANGELLI, 1980). 

Sobre os menores, de idade entre 17 e 20 anos, a lei dispunha ser facultado ao juiz diminuir-lhes ou não a pena. Se o julgador achasse que o crime foi cometido com total malícia, poderia aplicar a punição máxima prevista para o delito, ainda que fosse a pena de morte. Aos menores de 17 anos, ainda que o delito fosse punido com a pena de morte, esta não poderia ser aplicada, ficando ao cargo do julgador aplicar uma pena menor (PIERANGELLI, 1980).

Com o advento do Código Criminal do Império, sancionado em 16 de dezembro de 1830, houve profunda alteração em nossa legislação penal. O diploma legal foi elaborado por uma comissão mista formada pela Câmara e pelo Senado, com base nos trabalhos de Bernardo de Vasconcelos. O resultado foi tão aclamado que comenta-se terem os penalistas Haus e Mittermayer aprendido a língua portuguesa tão somente para lê-lo (PIERANGELLI, 1980).

Embora merecesse algumas críticas, principalmente no que tange à ausência de definição de culpa, o nosso Código Criminal de 1830 acabou por influenciar o Código Penal espanhol de 1848 e, conseqüentemente, outros diplomas penais pela América Latina. Previa a não existência do crime sem a má-fé, ou seja, o conhecimento do mal e a intenção de o praticar. (art. 3º) (PIERANGELLI, 1980).

A embriaguez era considerada circunstância atenuante, desde que coexistisse com os seguintes requisitos: o agente não houvesse planejado  previamente o crime; não fosse procurada como meio de prática do crime e o agente não estivesse habituado a cometer crimes quando embriagado (art. 18, § 9º) (PIERANGELLI, 1980).

O nosso Código Penal Republicano, de 1890, trazia o Título III sob a denominação: "Da responsabilidade criminal; das causas que dirimem a criminalidade e justificam os crimes".

O Código Penal toscano, datado de 1853, estipulava em seu art. 34:. Esse foi o critério adotado pelo nosso Código Penal Republicano, de 1890 (GARCIA B., 1976). 

O critério adotado pelo nosso legislador de 1890 foi o do Código Penal toscano, de 1853, que estipulava em seu art. 34: "Le violazioni della legge penale non sono imputabili, quando chi le commisse non ebbe coscienza dei suoi atti e libertà d'elezione"
 (GARCIA B., 1976).

O diploma inovou utilizando o termo "imputação", no art. 27, § 3º; e, além de dispor acerca do estado mental do agente, o Código não considerava criminoso aquele que se encontrasse em estado de completa privação de sentidos e inteligência no momento do crime (§ 4º), além dos surdos-mudos de nascimento, que não tivessem recebido educação, exceto se ficasse comprovado terem agido com discernimento (§ 7º) (PIERANGELLI, 1980).

Além de várias outra circunstâncias, o Código proclamava como atenuante o fato do agente não ter pleno conhecimento do mal e intenção direta de o praticar (art. 42, § 1º) (PIERANGELLI, 1980).

A Exposição de Motivos do Código Penal brasileiro de 1940 discorreu sobre os sistemas existentes para a fixação dos pressupostos da responsabilidade penal, baseada na capacidade de culpa moral (PIERANGELLI, 1980).

O nosso legislador de 1940 adotou o sistema biopsicológico ao exigir um estado mental anormal, caracterizado pela doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, e que dele resulte completa incapacidade de entendimento do caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (FRAGOSO, 1983). 

Ao contrário do Código Penal Italiano, que traz em seu art. 85, 2ª parte, o conceito de imputabilidade: "è imputabile chi há la capacità d'intendere e di volere"
, o nosso legislador não conceituou o vocábulo, definindo apenas as condições para a sua exclusão, das quais é possível extrair os elementos que tornam o sujeito imputável (OLIVEIRA, 1958; JESUS, 1985).

Anteriormente à reforma de 1984, o nosso Código Penal de 1940 utilizava o vocábulo “responsabilidade”, ao invés de imputabilidade, embora a palavra preterida apareça em alguns trechos da Exposição de Motivos, como no tópico que trata dos semi-imputáveis. 

HUNGRIA (1949) foi um grande defensor do vocábulo "responsabilidade", afirmando ser inútil e bizantina a distinção entre as duas palavras, posto que responsabilidade e imputabilidade representam conceitos equivalentes que se entrosam, podendo ser consideradas in abstracto ou in concreto, a priori ou a posteriori. Para o ilustre jurista, capacidade de direito penal e obrigação de responder penalmente eram a mesma coisa, devendo receber o nome de responsabilidade, preferencialmente ao de imputabilidade. Ele acrescentava ainda que, se nos apegássemos à definição do dicionário, dizer que alguém é imputável corresponde à mesma impropriedade de dizer ser a pessoa atribuível.

A maior parte dos juristas adotou o entendimento de que responsabilidade não é sinônimo de imputabilidade, sendo esta pressuposto necessário daquela. 

Para OLIVEIRA (1958) responsabilidade era conceito concreto referente à obrigação jurídica do indivíduo imputável de responder penalmente pelos seus atos. O autor resumiu que a imputabilidade é pressuposto da culpabilidade e esta, por sua vez, pressuposto da responsabilidade penal. Para que haja responsabilidade é preciso haver imputabilidade, porém a existência da segunda não garante a primeira, como nos casos das circunstâncias justificativas ou hipóteses de isenção de pena. 

No conceito de BRUNO (1964), imputabilidade era a capacidade de entender o caráter criminoso do fato e de fazer essa compreensão funcionar como motivo na elaboração da vontade. Nos casos duvidosos, as condições que suprimem ou atenuam essa capacidade, deveriam ser analisadas pela perícia médico-legal.

GARCIA B. (1976) argumentava que pode alguém ser imputável e não responsável perante a lei, por ser jurídico o seu comportamento. Portanto, responsabilidade não é sinônimo, mas decorrência da imputabilidade.

FRAGOSO, em 1983, definiu a imputabilidade penal como "a condição pessoal de maturidade e sanidade mental que confere ao agente a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de se determinar segundo esse entendimento". E frisou que imputabilidade não se confunde com responsabilidade penal, sendo esta última "o dever jurídico de responder pela ação delituosa que recai sobre o agente imputável".

JESUS (1985) notou que a norma penal não menciona que é inimputável o sujeito que não compreendeu o caráter ilícito do fato, evitando dessa forma fazer apreciação concreta e psicológica da questão. Preocupou-se o legislador em apartar a capacidade de entendimento e vontade da consciência da ilicitude.  

Na lição de SZNICK (1987), imputar seria colocar alguma coisa à conta de alguém para fazê-lo responder sobre as conseqüências dos seus atos. O autor ensinou que, para a Escola Clássica, a imputabilidade era liberdade de eleição - livre arbítrio, enquanto que para a Escola Positiva, ela era responsabilidade social. 

Para SNICK (1987) imputabilidade é pressuposto da culpabilidade, não se confundindo jamais com esta.

MIRABETE (1999) definiu imputabilidade como a aptidão para ser culpável, pressuposto ou elemento da culpabilidade.

Deve haver relação de causa e efeito entre a existência de um dos motivos para a inimputabilidade, quais sejam, a doença mental, o desenvolvimento mental incompleto, o desenvolvimento mental retardado ou a embriaguez completa, oriunda de caso fortuito ou força maior e a incapacidade do agente de entender e querer, ao tempo da ação ou omissão (JESUS, 1985).

O nosso Código Penal atual determina como causas de exclusão da imputabilidade, a doença mental e o desenvolvimento mental incompleto ou retardado (art. 26); a menoridade (art. 27) e a embriaguez fortuita completa (art. 28, § 1º) (DELMANTO, 1991; MIRABETE, 1999).

3. MATERIAL E MÉTODO

No estudo foi realizada a abordagem dos aspectos conceituais do alcoolismo, tendo sido estudados elementos relativos ao entendimento da ciência médica sobre a doença, bem como considerações a respeito da intoxicação aguda por álcool.

Foi efetuada, ainda, uma análise crítica da doutrina e legislação a respeito do alcoolismo, sob os seguintes aspectos:

· culpabilidade

·  imputabilidade;

· direito comparado e

· legislação penal brasileira.

Realizou-se a abordagem dos aspectos conceituais do alcoolismo, bem como a análise e considerações específicas sobre o tema, nos aspectos:

· doença mental e

· embriaguez.

Sob o aspecto pericial, foram analisadas duas modalidades de exames:

· exames relacionados à identificação das manifestações crônicas do álcool no encéfalo; avaliados com o objetivo de se estabelecer a específica acurácia diagnóstica do EEG, dos potenciais evocados, da TC do crânio e da RM;

· exames relacionados com mensuração da presença do álcool no sangue, na urina e vias aéreas respiratórias.

4. DISCUSSÃO

O termo alcoolismo foi criado em 1849, por um médico sueco, chamado Magnus Huss, em um ensaio denominado em latim Alcoholismus chronicus, com a subfrase sueca "eller chronisk alkoholssjukdom", que significa "ou adição ao álcool". Embora com algumas falhas, o estudo feito por Huss trazia importantes informações acerca dos sintomas e lesões ocasionadas pela intoxicação crônica pelo álcool (ELKIS, 1985; KELLER, 1983).

JELLINEK (1960), depois de ter estudado os principais sintomas que surgem na evolução da doença alcoolismo, sistematizou em três fases a evolução da doença. O cientista descreveu o alcoolismo como tendo início em uma fase prodrômica, caracterizada pelos primeiros "black-outs", ou seja, crises completas de amnésia em relação aos fatos ocorridos na última embriaguez, além da preocupação com a bebida, ingestão de álcool às escondidas e grandes quantidades de uma só vez. 

Se não interrompida, a fase inicial pode ser sucedida por uma segunda, denominada fase crucial ou básica, na qual ocorre a perda do controle sobre o consumo, alterações no comportamento, aumento dos problemas familiares e profissionais, perda do trabalho, agressão, remorso e sentimento de culpa após as crises de embriaguez, mudanças nos hábitos de beber, geralmente havendo a troca dos fermentados pelos destilados e início da procura por ajuda para livrar-se do vício. 

A dificuldade para afastar-se do vício pode preceder a fase crônica, caracterizada pela deterioração progressiva, com manifestações como: prolongadas bebedeiras, isolamento social, ambivalência, tremores, inibição psicomotora, graves doenças relacionadas com o álcool e dificuldade de racionalização. 

JELLINEK (1960) preocupou-se em advertir que nem os sintomas descritos ocorrem completamente em cada uma das fases, nem as fases ocorrem em uma ordem ou durante um tempo delimitado em todos os alcoolistas. Tanto a ocorrências dos sintomas, quanto a seqüências das fases são aproximadas. 

BARRETO (1979) lembrou que, das manifestações físicas da doença, merecem especial atenção o palimpsesto alcoólico e o delirium tremens, por representarem sintomas preliminares do alcoolismo. 

Consiste o primeiro em uma amnésia sem perda total do conhecimento ou graves sintomas de intoxicação. Geralmente acontece após a ingestão de bebidas alcoólicas em excesso. O indivíduo é capaz de conversar e até mesmo de praticar atos minuciosos sem, no entanto, recordar-se deles no dia seguinte, lembrando apenas de alguns trechos sem importância. 

Justamente por esse motivo, um psiquiatra alemão, chamado Bonhoeffer, teria dado o nome "palimpsesto alcoólico", fazendo uma alusão aos antigos manuscritos romanos, que conservam caracteres de texto anterior, não de todo apagado. O palimpsesto alcoólico pode ocorrer em bebedores excessivos, que não se tornam necessariamente alcoolistas; acontecendo raramente em bebedores moderados. Quando o palimpsesto ocorre sem ter havido ingestão excessiva de álcool e na ausência de sintomas de intoxicação, considera-se como um sinal prognóstico do desenvolvimento do alcoolismo (BARRETO, 1979).

O outro estágio merecedor de especial atenção, o delirium tremens, foi descrito pela primeira vez por Sutton, no ano de 1813, e chamado pelo cientista Rayer de enomania, no ano de 1819 (BARRETO, 1979).

PALMIERI (1933) chamou a atenção para os danos causados pelo alcoolismo, afirmando que seria necessário um minucioso exame médico-legal para atestar-se as condições psíquicas do indivíduo que, fora do estado de embriaguez, diante de uma análise superficial, poderia aparentar normalidade. 

Segundo MORAES (193?), o alcoolismo provoca uma lenta e progressiva perturbação das faculdades mentais. As sensibilidades física e moral ficam exageradas ou pervertidas.

BRUNO (1959) comparou o alcoolismo a uma verdadeira psicose, definindo-o como uma alteração permanente do sistema nervoso, a qual deixa marcas indeléveis, provocando uma deformação do psiquismo, merecendo, portanto, o mesmo tratamento das doenças mentais.

TEIXEIRA, J. (1993) mencionou a importância que uma educação inadequada durante a primeira e segunda infância pode assumir no desenvolvimento do alcoolismo, causando distúrbios no desenvolvimento da personalidade ou da sexualidade. O autor ressaltou que o primeiro diagnóstico do alcoolismo é em relação ao comportamento: consumo repetitivo da bebida. Posteriormente, vem a questão experimental: prejuízos decorrentes do consumo do álcool, sejam físicos, econômicos ou emocionais, devendo ser sempre eventos repetitivos ou numerosos.

Na rede de comunicação eletrônica - internet, pode-se encontrar várias páginas dedicadas à discussão e informação sobre o alcoolismo, sendo que uma delas agrupa os estágios do alcoolismo
 em quatro fases: 

Fase 1: Inicia-se com o primeiro contato do alcoolista com a bebida, levando-se em consideração a predisposição orgânica para a doença. Nesta fase não há dependência física, apenas emocional. O álcool passa a interferir no desenvolvimento emocional da pessoa, tornando-a pouco tolerante. Como essa fase geralmente ocorre na infância ou adolescência, as alterações no comportamento são tidas como inerentes à fase de crescimento. Não há problemas físicos decorrentes do consumo do álcool (ALCOOLISMO [on line], 2001).

Fase 2: Aumenta a dependência emocional, sem contudo existir a física. O organismo passa a tolerar doses maiores de álcool (ALCOOLISMO [on line], 2001).

Fase 3: Passam a coexistir a dependência física e a emocional. Aumenta a tolerância do indivíduo ao álcool e surgem vários problemas físicos e emocionais, dentre eles dificuldades de relacionamentos pessoais e profissionais. Nesta fase tem início a "síndrome de abstinência" que ocorre quando da parada brusca da ingestão de bebidas alcóolicas após um período de consumo contumaz (ALCOOLISMO [on line], 2001).

Outra página on-line sobre o assunto (DROGAS [on line], 2000)
, mantida pela Universidade Federal de São Paulo - Escola Paulista de Medicina, explica que a síndrome de abstinência inicia-se, aproximadamente, entre 6/7 horas após a parada do consumo de álcool, sendo caracterizada, em sua fase "leve", pelo tremor das mãos, acompanhado de distúrbios gastrointestinais, distúrbios de sono e um estado de inquietação geral. Cerca de 5% dos alcoolistas que entram em síndrome de abstinência leve evoluem para a fase severa, mais conhecida como o "delirium tremens", onde os sintomas da fase anterior são acentuados, além de tremores generalizados, agitação intensa e falta de orientação no tempo e no espaço. 

Fase 4: O indivíduo passa a beber pouco, menos até do que na fase 1. Os problemas físicos se agravam com  o início da atrofia do cérebro e a ocorrência de delírios. As mãos podem ficar trêmulas por longos períodos. Podem ocorrer crises de esquizofrenia e muitos confundem os sintomas com a psicose maníaco-depressiva. A dependência física e emocional é alta e as chances de recuperação mínimas (ALCOOLISMO [on line], 2001). 

4.1 Lesão encefálica e dano mental

As lesões encefálicas no alcoolismo são de origem multifatorial. A neurotoxicidade do etanol, a encefalopatia de Wernicke, a degeneração hepatocerebral, o trauma de crânio, a mielinólise pontina central, a síndrome de Marchiafava-Bignami, a pelagra e as condições patológicas pré-mórbidas como a síndrome alcoólica fetal podem contribuir para as disfunções cognitivas no alcoolismo. Com exceção da neurotoxicidade do etanol, todas as outras condições estão associadas a lesões neuropatológicas específicas. Estudos morfométricos dos cérebros revelaram alargamento ventricular, perda seletiva da substância branca subcortical e alterações do tamanho neuronal, número, arquitetura e sinapses. Essas alterações tendem a ser mais graves quando coexistem deficiência nutricional ou doença hepática (CHARNESS, 1993).

As funções cognitivas podem ser recuperadas com a interrupção do hábito (MUTZELL & TIBBLIN, 1989).    

LOPES & COUTINHO (1999), em estudo realizado na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, analisaram a ocorrência de dependência de cocaína associada a distúrbios mentais como fator de risco. Observaram que, somente o alcoolismo mostrou-se como fator de risco para a dependência de cocaína e que nenhuma outra doença psiquiátrica apresentou associação significante. Por outro lado, ROSSOW et al. (1999) mostraram que existe associação positiva em relação à tentativa de suicídio. 

Spak et al. (2000), ao discutirem a respeito do consumo e da intoxicação aguda por bebida alcoólica antes dos 15 anos de idade, bem como os distúrbios psicológicos ou psiquiátricos antes da idade dos 18 anos, concluíram que tais eventos aumentam o risco para o alcoolismo, bem como para a ocorrência da depressão. 
 Segundo BELBEY, em obra datada de 1933, uma estatística do Hospício das Mercedes, na Argentina, especificamente do pavilhão destinado a abrigar os loucos delinqüentes, mostrou que, entre janeiro de 1902 a 31 de dezembro de 1931, do total de enfermos, excetuando-se os simuladores e os não loucos, 31,054% eram alcoolistas. O autor chamou a atenção para o fator hereditário da doença, ressaltando que o alcoolismo, como quase todas as intoxicações e infecções, é uma causa acentuada de anormalidade na prole.

DEWIT et al. (2000) estudaram a história natural do alcoolismo em função da idade do primeiro contato com a droga, discutindo essa influência como fator de risco para a dependência e sua progressão. Os autores observaram rápida progressão do alcoolismo entre aqueles que iniciaram o consumo entre 11 e 14 anos de idade. 
WHITEMAN et al. (2000), em estudo epidemiológico de pacientes que deram entrada em serviços de emergência, observaram alta incidência de desemprego, fumantes e usuários de outras drogas. 

Em relação ao uso concomitante de outras drogas, em especial a cocaína, é reconhecido que tal associação potencializa os efeitos danosos do álcool (USDAN et al., 2001).

LINARI et al. (2001) ensinam que o abuso concomitante de álcool e cocaína leva à produção do metabólito cocaetileno, que é formado no fígado. Segundo os autores, o cocaetileno pode fortemente contribuir para a inibição da secreção pancreática exócrina, em indivíduos consumidores de álcool e cocaína. 

WILSON et al. (2001), ao analisarem os efeitos da combinação de etanol e cocaína, concluem que essa associação é mais tóxica do que cada droga usada isoladamente. Relatam os autores, que o pico da concentração sérica de cocaetileno, induz depressão miocárdica prolongada. 

USDAN et al. (2001), em estudo epidemiológico, concluem que a cocaína é consumida largamente com o álcool e que essa associação seria mais freqüente do que a de cocaína com qualquer outra droga, incluindo a maconha. Afirmam que os dependentes de álcool e cocaína necessitam de período mais longo para o tratamento e que o alcoolismo é o "gatilho" para o consumo de cocaína.

CARLINI et al. (1986), estudando a história natural do alcoolismo na adolescência e no adulto jovem, concluíram que, para a maioria dos adolescentes, o alcoolismo não é uma condição benigna que se resolve com o tempo. Necessitam esses pacientes de criteriosa avaliação, tratamento e de programas de prevenção. 

O abuso do álcool e alcoolismo são condições comuns, mas pouco reconhecidas nos idosos. Um terço dos alcoolistas idosos desenvolvem o problema na senilidade, enquanto que dois terços trazem da juventude a doença e suas seqüelas (ROSSOW et al., 1999). As definições clássicas de alcoolismo não se aplicam aos idosos, posto que estes normalmente já se encontram aposentados e têm suas relações sociais bastante restritas. Os efeitos do álcool nesse grupo etário são piores em relação à população geral, pois agregam-se aos danos comuns aqueles que ocorrem pelas interações com medicamentos ou aqueles relacionados com a fragilidade da saúde desses  indivíduos. Acrescenta-se o fato de que as manifestações psiquiátricas próprias da idade, podem vir a mascarar o quadro mental característico do alcoolismo, além de causar conseqüências clínicas e mentais de maior monta nas crises de abstinência (RIGLER, 2000).

4.2 Exames eletrofisiológicos

4.2.1 Eletroencefalograma

O EEG registra a atividade elétrica das camadas da cortiça cerebral que se encontram adjacentes ao crânio. É universalmente aceito que a atividade do EEG representa as alterações graduadas de potencial nos dendritos aglomerados dos neurônios corticais A despeito de sua origem cortical superficial, a forma do EEG normal depende dos estímulos que chegam ao córtex, provenientes de estruturas cerebrais profundas (BRAZIER, 1964).

A característica proeminente do EEG no indivíduo adulto normal desperto é o ritmo alfa, com freqüência de 8 a 13 ciclos por segundo, que é mais proeminente nas porções posteriores (BRAZIER, 1964) (FIG. 2).

A atividade alfa tem uma amplitude de 1 a 100 microvolts (média de 25 a 50) e, embora essa amplitude possa diferir substancialmente entre os hemisférios, a freqüência alfa é normalmente idêntica em ambos (GLASS, 1964). 

A freqüência do ritmo alfa é geralmente bem constante para um determinado indivíduo. Contudo, a freqüência alfa diminui com alterações metabólicas, como ocorre no alcoolismo (GLASS, 1964).

Outro ritmo encontrado no EEG é a atividade beta, com freqüência maior que 13 ciclos por segundo. Ela aparece em todos os registros de adultos normais, sendo mais proeminente nas áreas frontal e central. Normalmente, é de baixa amplitude, com menos de 20 microvolts. O ritmo beta predomina em alguns indivíduos normais e freqüentemente substitui a atividade alfa nos pacientes tensos e ansiosos (ROMANO & ENGEL, 1944).

As ondas teta têm intensidade menor do que 20 microvolts em amplitude. São mais proeminentes nas áreas fronto-temporais e ocupam até 5% de alguns EEGs normais (SILVERMAN, 1962).

As ondas delta são mais lentas do que 4 ciclos por segundo e não ocorrem no EEG normal do adulto (SILVERMAN, 1963) (FIG. 3).

Já que a atividade eletroencefalográfica normal depende da integridade do córtex e estruturas profundas, deduz-se que o exame pode estar alterado por disfunção dos neurônios corticais, por distúrbios de estruturas do diencéfalo ou tronco cerebral, influenciando o EEG; ou por interrupção de conexões entre o córtex e as estruturas encefálicas mais profundas (BRAZIER, 1964).

Os centros neurais que influem sobre a consciência tendem a ter efeito importante no EEG e, em sua maioria, condições que alteram a consciência, alteram também o EEG (SILVERMAN, 1963).

A doença cerebral de etiologia metabólica produz traçado de EEG com lentificação simétrica, difusa, em proporção direta à gravidade da encefalopatia. Mesmo o mais leve delírio é usualmente acompanhado por redução da freqüência alfa (GLASS, 1964).

Quando o paciente se torna letárgico, verifica-se a presença de salvas paroxicísticas de ondas sincrônicas, bilaterais, de alta voltagem, com freqüência de 2 a 4 ciclos por segundo, que se espraiam lateral e posteriormente, conforme a depressão cerebral se aprofunde. Estas ondas paroxicísticas podem adotar várias formas como, por exemplo, a espícula onda. Ocorre com mais freqüência na encefalopatia hepática, freqüente no alcoolismo e pensou-se em primeira instância que era característica dessa desordem (SILVERMAN, 1962). 

No coma profundo, o traçado do EEG consiste de atividade lenta, com freqüência de 1 a 3 ciclos por segundo, difuso e de alta voltagem (SILVERMAN, 1963).

Embora o EEG seja sempre lento nos comas metabólicos, a recuperação eletroencefalográfica pode ser retardada, comparada com a recuperação clínica, podendo persistir os registros muito lentos, semelhantes aos do coma, durante dias ou semanas depois que o paciente desperta (SILVERMAN, 1963).

Em 1980, ZILM et al., ao realizarem EEG em indivíduos alcoolistas, não observaram alterações significativas nos traçados obtidos. Somente naqueles que apresentavam grande deterioração mental é que foram observadas alterações compatíveis com sofrimento cerebral. 

ISHIBASHI et al. (1987), ao avaliarem alcoolistas em abstinência, através da tomografia computadorizada e EEG, concluíram que com a abstinência há diminuição da atrofia cerebral e do traçado eletroencefalográfico para alguns pacientes. Os autores estabeleceram correlação entre os dois eventos, considerando que as alterações do EEG, observadas nos indivíduos alcoolistas, está associada com a atrofia cerebral diagnosticada pela TC. 

KRAUSS & NIEDERMEYER, em 1991, realizaram EEGs em pacientes alcoolistas, com episódios relatados de convulsão. Desses pacientes, 90% apresentaram crises convulsivas tônico-clônicas generalizadas e metade dos eventos convulsivos ocorreram em período de início de abstinência, qual seja, de 8 horas a 7 dias de abstinência e, naqueles pacientes que apresentaram crises convulsivas parciais, identificou-se algum tipo de lesão estrutural à tomografia computadorizada  ou referência de trauma craniano. Constataram ainda os autores que, a maioria dos pacientes estudados, apresentou traçado eletroencefalográfico com ondas de baixa voltagem. 

4.2.2 Potenciais evocados

Três tipos de potenciais evocados são utilizados na rotina clínica:

a) potencial evocado auditivo;

b) potencial evocado somato-sensitivo;

c) potencial evocado visual.

Essa modalidade de exame visa, após estímulo auditivo, sensitivo (táctil) ou visual, a captação dos potenciais de ação provocados ao longo das respectivas vias até a córtex cerebral. Assim, qualquer tipo de interrupção destas vias ou interferência nas mesmas irá provocar alteração destes potenciais, não só em relação à sua amplitude, mas também ao tempo de latência (CAMPOS. 2000) (FIG. 4, 5, 6, 7 e 8).

Begleiter et al., em 1981, descreveram o aumento da latência das ondas no potencial evocado auditivo em alcoolistas. Segundo os autores, este estudo leva à evidência sistemática de que o abuso crônico do álcool resulta em déficites de condução do tronco cerebral, sugerindo possível desmielinização dos tratos auditivos. 

DOM ZAL et al., em 1989, realizaram exames de potenciais evocados auditivos, visuais e somatosensitivos em alcoolistas. Obtiveram como achados, alterações significativas nos exames auditivos que reputaram estarem relacionadas com disfunções funcionais do cerebelo. Por outro lado, em relação aos potenciais evocados visuais e somatosensitivos, as alterações nos exames foram menos evidentes. 

A análise comparativa dos potenciais evocados tardios e a TC de indivíduos alcoolistas, evidenciou existir concomitância de traçados alterados com anormalidades tomográficas do córtex frontal (OGURA & MIYAZATO, 1991). 

4.3 Exames morfológicos

4.3.1 Tomografia computadorizada

O início do uso clínico da TC ocorreu no ano de 1972, quando HOUNSFIELD (1973), pesquisador inglês da indústria EMI Ltda., desenvolveu o primeiro tomógrafo que foi instalado em Wimbledon, no hospital Atkinson Morley.  

A aquisição de imagem da tomografia computadorizada é realizada por um ou vários tubos de irradiação de raios-x, que executam movimentos de rotação ao redor do segmento corpóreo a ser estudado. Os raios-x assim emitidos sensibilizam cristais detectores, produzindo sinais que são digitalizados e captados por um computador que recupera, em matriz, a imagem que será composta por vários pontos denominados "pixels". Cada um dos "pixels" tem um específico coeficiente de atenuação, que associados produzirão a imagem em monitor, sendo então fotografada em filme padrão de raio-x.  As imagens são apresentadas em "fatias" ou "slices" do segmento estudado, com espessuras que variam,  usualmente, de acordo com o objetivo do exame,  de 2 a 15mm. O exame axial é realizado com cortes tomográficos paralelos de uma linha formada pela borda orbitária e o meato acústico, a chamada linha órbito-meatal, sendo que em situações específicas também pode ser utilizada a técnica de cortes coronais ou de reconstrução das imagens adquiridas a partir dos cortes axiais (HAMMERSCHLAG et al., 1976). 

Por ser imagem produzida graças às diferenças de densidades das estruturas estudadas, é possível a mensuração dos coeficientes de atenuação de cada uma delas. Desta forma usou-se como referencial o coeficiente de atenuação da água, que recebeu a graduação zero. A partir desse número, quanto maior a densidade da estrutura, maior é a graduação na escala, que passou a ser denominada escala de Hounsfield, escala esta que varia nas chamadas unidades Hounsfield (uH) de -1000 até +2000uH (HAMMERSCHLAG et al., 1976) (FIG. 9).

Teichman et al., em 1987, avaliando possíveis fatores envolvidos na ocorrência de atrofia cerebral em alcoolistas, analisaram o problema sob duas variáveis: a quantidade e freqüência de consumo e a duração da doença. 

Os resultados evidenciaram que o grau de dano cerebral está relacionado com a intensidade de exposição e claramente indicam que os testes psicológicos são métodos adequados para pelo menos realizar-se triagem objetivando o diagnóstico da atrofia cerebral. 

No mesmo ano, BERGMAN & HINDMARSH (1987) relataram que a dilatação dos ventrículos e dos sulcos corticais está relacionada com o tempo de consumo do álcool. No entanto, lembraram que o alargamento dos sulcos foi encontrado em todas as idades, mas em contraste, a dilatação ventricular ocorreu predominantemente nos indivíduos mais idosos. Os autores discutiram ainda a correlação positiva entre carências nutricionais e a dilatação ventricular; associação não identificada em relação ao alargamento dos sulcos corticais. 

DANO & GUYADER em 1988, estudando pacientes alcoolistas com o objetivo de investigar as características da intoxicação por álcool, as complicações hepáticas e neurológicas, bem como o grau de atrofia cerebral por tomografia computadorizada; concluíram que a atrofia cerebral está relacionada com a idade e duração de intoxicação. Os autores lembraram que a atrofia ocorre predominantemente a partir de 40 anos de idade e aumenta progressivamente em paralelo com a polineuropatia, com os distúrbios cerebelares e a demência. Finalizaram os autores discutindo que tais alterações evoluem independentes dos eventuais distúrbios hepáticos. 
Achados semelhantes encontraram PFEFFERBAUM et al. que, também no ano de 1988, analisando os efeitos morfológicos do álcool no cérebro, constataram com a tomografia computadorizada que o alargamento dos sulcos corticais estaria presente em todas as idades e que a dilatação ventricular seria verificada somente nos pacientes mais velhos. 

Em 1989, MUTZELL & TIBBLIN, com a TC de crânio, estabeleceram que o consumo de álcool influencia nas lesões corticais e subcorticais. Discutiram a idéia de que existe no lobo frontal dos alcoolistas, atrofia por eles considerada como típica e que progressivamente os doentes apresentariam lesões atróficas que iniciariam pela região frontal. 

 JACOBSON & LISHMAN (1990) encontraram nos exames de tomografia computadorizada dos cérebros de alcoolistas, a dilatação dos ventrículos laterais e do terceiro ventrículo, o alargamento da fissura inter-hemisférica e da fissura sylviana. Apontaram ainda os autores que a atrofia do lobo frontal é bastante acentuada e que a causa para tais lesões seria pela neurotoxicidade direta do álcool. 

HARPER & KRIL (1991), em estudo neuropatológico, consideraram que a atrofia cortical está relacionada a perdas dendrídicas da substância branca, mais do que da substância cinzenta. No entanto, os autores descreveram ainda importantes lesões na região frontal. 

Outra modalidade de tomografia é o pet-scan. Trata-se de método diagnóstico ainda experimental na maioria dos países. Tem seu fundamento diagnóstico na mensuração do metabolismo encefálico da glicose. 

WIK et al., em 1988, observaram a diminuição do metabolismo da glicose de até 30% em áreas corticais e subcorticais cerebrais. Afirmam ainda os autores que tais alterações não apresentaram correlação com a atrofia cortical, observada pela TC. 

As alterações tomográficas podem ter origem no fato de que no alcoolismo, existiria uma redução dos receptores gaba-benzodiazepínicos, sendo que o cérebro das mulheres seria mais suscetível a esses efeitos (REYNOLDS & PRASAD, 1991).

4.3.2 Ressonância magnética

Na década de 80, o já conhecido princípio da RM, que motivou dois prêmios Nobel, nas décadas de 30 e 40, foi utilizado na aquisição de imagem em tecido animal. A criação de um campo magnético movimentando prótons de hidrogênio das estruturas orgânicas, pôde ser transformada em imagem, pelo princípio de que cada matéria possui quantidade específica de hidrogênio que entrariam em movimentação. Essa movimentação particular pode ser traduzida em imagem (GALLUCCI et al., 1989).

MANDER et al. (1989), ao analisarem as imagens cerebrais de indivíduos alcoolistas, concluíram que tal exame pode ser considerado como marcador dos danos estruturais provocados pelo alcoolismo. 

GALLUCCI et al. (1989) avaliaram que o alcoolismo crônico pode causar lesões no sistema nervoso central, tais como, microvasculites e degenerações gliais, neurais e de mielina. Segundo os autores, deve-se esperar, também, a presença precoce de doença na substância branca cerebral, em pacientes que ainda não apresentam complicações neurológicas do alcoolismo. Por isso, concluíram os autores que a RM é de valor no diagnóstico precoce das lesões neurológicas do alcoolismo (FIG. 10).

No entanto, SCHROTH et al. (1988), no ano anterior, já afirmavam que essas lesões precoces são reversíveis, visto à RM na abstinência.

Além dos exames de imagem e eletrofisiológicos, não se pode omitir os chamados marcadores biológicos para o alcoolismo, que são exames hematológicos utilizados não somente nos casos de intoxicação aguda, mas também nos consumidores crônicos.

 Os marcadores mais estudados são a gama-glutamil transferase; a aminotransferase aspartato e o volume corpuscular médio (RYB et al., 1999).
Para ALLEMANN (2000), exceção feita ao teste CDT -carbohydrate-deficient transferrin, cujo uso está por se difundir, os exames clássicos recomendados são: gama-gt - gama glutamil transferase; VCM - volume corpuscular médio; TGO - transaminase glutâmico oxalacética e TGP - transaminase glutâmico pirúvica. 

No entanto, para RYB et al. (1999), ao estudarem a validade dos marcadores sanguíneos para o alcoolismo em relação à dosagem sérica do álcool, em pacientes admitidos em centro de trauma, tais marcadores não acrescentam informações adicionais ao que podem trazer a entrevista psicológica e a alcoolemia. 

4.4 Perícia na intoxicação aguda

Primeiramente cumpre destacar que o termo embriaguez difere de alcoolismo. Em obra datada de 1912, BOISSIÉRE já afirmava serem o alcoolismo e a embriaguez conceitos completamente diversos, ensinando que o primeiro decorre da ingestão habitual e cotidiana de bebidas alcoólicas. 

MANZINI (1923) salientou a importância de distinguir  entre embriaguez habitual e alcoolismo, afirmando que este último constitui uma enfermidade da mente.

O jurista espanhol GARCIA A.O.(1993) lembrou que a embriaguez apresenta-se sob a forma de uma intoxicação aguda, ao contrário do alcoolismo, que é crônico. O alcoolismo seria um "ser", enquanto a embriaguez corresponderia a um "estar". 

A embriaguez alcoólica significa um estado de intolerância orgânica ao álcool, que independe da quantia de bebida ingerida, ocorrendo de forma particular em cada indivíduo. A capacidade de resistência ao álcool vai determinar a ocorrência e o nível da intoxicação alcoólica (LOUREIRO NETO, 1990).

A função pericial nos casos de embriaguez é determinar o estado mental do agente, no momento da ação ou omissão, para que se possa auferir sua capacidade de entendimento e autodeterminação (TEIXEIRA, N., 1948). Os critérios utilizados são os exames objetivos, subjetivos e complementares (LOUREIRO NETO, 1990).

O exame objetivo busca os sinais de embriaguez, que vão desde os neurológicos como, por exemplo, a marcha e os reflexos, até os físicos, como a freqüência cardíaca e o vômito, entre outros.  Já o exame subjetivo apega-se à sintomatologia, procurando diagnosticar o estado mental do indivíduo, seu raciocínio, memória, capacidade de entendimento e volição, entre outros. Os exames complementares dizem respeito à dosagem alcoólica (ALCÂNTARA, 1982).

Os distúrbios de comportamento ocorrentes na embriaguez alcoólica são provocados pelo teor de álcool no sangue, a denominada alcoolemia. As curvas da alcoolemia representam a evolução da intoxicação e podem atestar o grau de embriaguez do indivíduo (ALCÂNTARA, 1982). 

Necessário fazer-se, paralelamente, um exame psicossomático, a fim de constatar não somente a taxa alcoólica, mas até que ponto a intoxicação alcoólica influiu no comportamento do indivíduo, inibindo os reflexos, pois pode ocorrer que determinadas pessoas não sofram alterações psicológicas e fisiológicas, mesmo com a ingestão de grandes quantidades de álcool. Pode ocorrer, ainda, que o exame químico do sangue consigne elevado teor alcoólico, mas sem comprometer todas as faculdades psicossomáticas (LOUREIRO NETO, 1990).

A determinação da taxa de álcool no sangue é considerada a melhor prova no diagnóstico bioquímico da embriaguez. Os métodos utilizados podem ser diretos ou indiretos (MASUR & JORGE, 1986).

 Nos diretos, a dosagem é feita utilizando-se o próprio sangue do agente e a técnica utilizada atualmente é a cromatografia gasosa. Esta técnica permite analisar pequenas quantidades de substâncias tóxicas presentes em material biológico separando-se essas substâncias dentro de uma mistura úmida. Para a realização do exame são necessários 10ml de sangue, previamente preparados através da destilação fracionada ou do fracionamento cromatográfico (ALCÂNTARA, 1982). 

Segundo ZARZUELA et al. (2000), o princípio fundamental da cromatografia é a diferença de velocidade de migração dos componentes de uma mistura, conduzidos por um fluido móvel, deslocando-se em um meio fixo. 

As técnicas clássicas utilizam misturas sulfocrômicas, pois o álcool tem a propriedade de ser oxidado por ela, o que ocorre nos macrométodos de Nicloux e Newman e no micrométodo de Windmarck (ZARZUELA, 1982).

Na técnica de Wintergree, que pode ser utilizada para dosagem do álcool tanto no sangue, quanto na urina, o material colhido é destilado em "banho-maria" e adicionam-se ácido sulfúrico e salicilato de sódio. O odor emanado do salicilato de metila indica a existência de metanol ou etanol (ALCÂNTARA, 1982). 

Zarzuela (1982) lembrou que a apuração da taxa de concentração de álcool no organismo tem interesse apenas na embriaguez simples, relatando que 20% das pessoas seriam hipersensíveis à ingestão de bebidas alcoólicas, podendo apresentar quadros de embriaguez complexa; 70% seriam pessoas afetadas pelo álcool dentro dos limites correspondentes da embriaguez simples; e 10% seriam pessoas com alta resistência ou não afetadas pelos efeitos do álcool. 

Nos métodos indiretos, a determinação da taxa de álcool no sangue pode ser feita por meio da urina, saliva, suor ou ar expirado. No Brasil utiliza-se apenas o ar, sendo as outras substâncias consideradas de menor precisão (CROCE & CROCE JR., 1998). 

A alcoolúria, ou taxa de álcool na urina, não tem valor absoluto, variando em função do número de micções. O método utilizado para a determinação da alcoolúria é o "screening test", que adiciona à urina examinada solução de dicromato de sódio e ácido sulfúrico. Se a urina contiver mais que 150mg% de álcool, a solução adquirirá a cor esverdeada (ALCÂNTARA, 1982). 

A medição da taxa de álcool no organismo pelo ar é feita por meio de aparelhos de ar alveolar, os bafômetros ou etilômetros. Esta técnica é chamada de método respiratório de avaliação do estado de impregnação alcoólica. No passado já foi utilizado aparelho denominado alcoômetro (LOUREIRO NETO, 1990).

Os bafômetros utilizam um pequeno balão de borracha contendo ácido sulfúrico e permanganato de potássio, que oxida o álcool presente no ar expirado e provoca o descoramento do permanganato de potássio (CROCE & CROCE JR., 1998).

No antigo Código Nacional de Trânsito, o limite para que o condutor fosse considerado infrator era de oito decigramas de álcool por litro de sangue ou 0,4 mg por litro de ar expelido dos pulmões, conforme a extinta Resolução 737/89 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN (BRASIL, 1966). 

O atual Código de Trânsito Brasileiro dispõe sobre dirigir sob a influência do álcool, em nível superior a seis decigramas por litro de sangue, o que constitui infração gravíssima; e determina que a concentração igual a seis decigramas comprova que o condutor se acha impedido de dirigir veículo automotor (BRASIL, 1997).

Apesar das Resoluções emitidas pelo CONTRAN disciplinarem a comprovação sobre o estado de embriaguez do condutor, não existem meios legais de obrigar o cidadão a submeter-se ao "bafômetro" ou fornecer sangue para o exame clínico. A recusa era prevista como crime no Projeto do Código, mas logicamente foi suprimida do texto legal final. 

A Resolução n. 52, de 21.05.98, disciplinava o uso de medidores de alcoolemia, entre outras providências, e admitia um erro máximo de 15% no processo de conversão da taxa de alcoolemia do ar para o sangue, a qual deveria ser realizada utilizando-se o fator de 2.100 (BRASIL, 1998).

A Resolução n. 81, de 20.11.98, revogou a anterior e passou a estipular que o excesso do limite de seis decigramas de álcool por litro de sangue, ao ser medido por aparelho de ar alveolar, será correspondente a concentração igual ou superior a 0,3 mg por litro de ar expelido dos pulmões (BRASIL, 1998).

Dados estatísticos apontam que mais de 1.000 pessoas morrem, anualmente, vítimas de acidentes causados pelo uso abusivo do álcool. 1/3 dos acidentes com vítimas resultam de dirigir com excesso de álcool no sangue; 1/3 dos motoristas e motociclistas mortos apresentavam alcoolemia acima do limite legal; 2/3 dos motoristas e passageiros mortos em acidentes ocorridos nas madrugadas de sexta-feira, apresentam alcoolemia acima do permitido.

DIAS T. (1955) comentou que a dosagem alcoólica no sangue encontra barreiras, primeiramente, no fato de não se poder forçar alguém a fornecer prova contra si próprio e, em segundo lugar, pelos diferentes graus de intoxicação que a mesma concentração de álcool no sangue pode representar para cada indivíduo. 

ALCÂNTARA (1982) lembrou que um indivíduo pode apresentar um hálito etílico, alguns sinais físicos da embriaguez e mesmo uma alcoolemia alta sem, no entanto, romper os limites da normalidade. Por este motivo, destaca o autor o grande valor da perícia médico-legal sobre o depoimento de testemunhas e policiais. 

Segundo cálculos apresentados por LOUREIRO NETO (1990), na taxa de 1/1.000 de álcool no sangue, as acuidades visual e auditiva do condutor de um veículo diminuem e o seu tempo de reação fica aumentado de 38 e 30%. Isso faria com que o condutor ultrapassasse em muito a distância necessária para a frenagem do veículo, por exemplo. 

GUIMARÃES (2001), em artigo sobre a validade do exame de alcoolemia no processo penal, afirmou ser                                                                                                                                                                                                                                          insuficiente a simples descrição de sinais externos apresentados pelo motorista e os depoimentos testemunhais, nenhum deles podendo suprir a perícia de alcoolemia. Por outro lado, somente o exame de alcoolemia isolado, sem o apoio do depoimento das testemunhas e da descrição de sinais, tem sido largamente criticado.

Um estudo feito pelo Departamento de Saúde do Estado de Nova Iorque, constatou que dos 187 pacientes vítimas de acidentes automobilísticos, relacionados primariamente com o uso do álcool, em apenas 43% essa correlação foi feita por avaliação médica (MCBRIDE & O'DONNEL, 1983). 

O grau de embriaguez não depende apenas do volume de álcool ingerido, mas de um conjunto de fatores, que vão desde o peso do indivíduo, passando por sua idade, sexo, até a quantidade de alimentos ingeridos, entre outros (GUIMARÃES, 2001).

A caracterização do estado de embriaguez é um critério clínico que busca evidenciar a capacidade de autodeterminação do agente ao tempo do evento criminoso.

4.5 Direito comparado

4.5.1 Itália

Instituído pelo Régio Decreto n. 1398, de 19.10.1930, o Código Penal Italiano trata, em vários momentos, da questão da consciência e da vontade no momento da prática do crime (arts. 42, 85, 86, 87, 88, 89). Trata dos casos de doença mental e, especificamente, dos casos de embriaguez derivada de caso fortuito ou força maior, que exclui a imputabilidade (art. 91); voluntária ou culposa, que não exclui, nem diminui a imputabilidade, podendo agravar a pena se foi preordenada (art. 92); habitual, que agrava a pena (art. 94); e intoxicação crônica por álcool ou substância estupefacientes, que recebe o tratamento das doenças mentais, abordadas nos art. 88 e 89 (art. 95) (ITÁLIA, 1999). 

42. Responsabilidade por dolo ou por culpa ou por delito preterintencional. Responsabilidade objetiva. - Ninguém pode ser punido por uma ação ou omissão prevista na lei como crime, se não a cometer com consciência e vontade.

 Da imputabilidade.

85. Capacidade de entender e querer. - Ninguém pode ser punido por um fato previsto na lei como crime se, momento em que o cometeu, não era imputável.

É imputável quem tem capacidade de entender e querer.

87. Estado preordenado de incapacidade de entender e querer. - A disposição da primeira parte do art. 85 não se aplica àquele que se coloca em estado de incapacidade de entender e querer com o fim de cometer o crime, ou de preparar uma escusa.

88. Vício total da mente. - Não é imputável quem, no momento em que cometeu o fato tinha, por enfermidade, um tal estado mental que excluía a capacidade de entender e querer.

89. Vício parcial da mente. - Quem, no momento em que tenha cometido o fato, tinha, por enfermidade, um tal estado mental que abala fortemente, sem excluir a capacidade de entender ou de querer, responde pelo crime cometido; porém a pena é diminuída.

91. Embriaguez derivada de caso fortuito ou força maior. - Não é imputável quem, no momento em que comete o fato, não possua a capacidade de entender ou de querer, por causa de embriaguez plena derivada de caso fortuito ou força maior. 

Se a embriaguez não era plena, mas era todavia tal de abalar grandemente, sem excluir, a capacidade de entender ou de querer, a pena é diminuída.

92. Embriaguez voluntária ou culposa ou preordenada. - Embriaguez não derivada de caso fortuito ou de força maior não exclui nem diminui a imputabilidade.

Se a embriaguez era preordenada com o fim de cometer o crime, ou de preparar uma escusa, a pena é aumentada.

94. Embriaguez habitual. - Quando o crime é cometido em estado de embriaguez e esta é habitual, a pena é aumentada.

Aos efeitos da lei penal, é considerado embriagado habitual aquele que é dedicado ao uso de bebidas alcoólicas e em estado freqüente de embriaguez.

O agravamento da pena estabelecido na primeira parte deste artigo se aplica também quando o crime é cometido sob a ação de substância estupefaciente por quem é dedicado ao uso de tal substância.

95. Intoxicação crônica por álcool ou substância estupefaciente. - Para os fatos cometidos em estado de intoxicação crônica produzida pelo álcool ou por substância estupefaciente, se aplicarão as disposições contidas nos artigos 88 e 89.

O Capítulo reservado às contravenções penais, tem vários artigos dedicados ao alcoolismo, prevendo como contravenção a fabricação ou o comércio abusivo de bebidas alcoólicas ou substâncias destinadas à sua composição (art. 686); o consumo de bebidas alcoólicas em períodos que sua venda não é consentida (art. 687); a apresentação em público em estado de manifesta embriaguez (art. 688); o oferecimento de bebidas alcoólicas a menores ou doentes mentais (art. 689); a provocação do estado de embriaguez em outras pessoas, ministrando-lhes bebidas alcoólicas (art. 690); e o oferecimento de bebidas alcoólicas a quem já se encontra em estado de manifesta embriaguez (art. 691) (ITÁLIA, 1999).

Das contravenções concernentes à prevenção do alcoolismo e dos delitos cometidos em estado de embriaguez.

686. Fabricação ou comércio abusivos de licores ou drogas, ou de substâncias destinadas à sua composição. - Aquele que, contra a proibição da lei, ou sem observar as prescrições da lei ou das Autoridades, fabrica ou introduz no Estado drogas, licores ou outras bebidas alcoólicas ou detém para vender ou vende drogas, é punido com prisão de um ano ou com multa de cem mil a um milhão de liras.

Está sujeito à mesma pena aquele que, sem observar as prescrições da lei ou das Autoridades, fabrica ou introduz no Estado substância destinada à composição de licores ou drogas.

687. Consumo de bebidas alcoólicas em tempo de venda proibida. - Aquele que adquire ou consome, em exercício público, bebida alcoólica no tempo em que não é permitida sua venda, é punido com a sanção administrativa de 100.000 liras.

688. Embriaguez. - Aquele que, em um locoal público ou próximo ao público, se apresenta em estado de manifesta embriaguez, é punido com prinsão de seis meses ou com multa (26) de 20.000 a 400.000 liras.

A pena é de prisão de seis meses se o fato é cometido por aquele que já tenha uma condenação por delito não culposo (43) contra a vida ou a incolumidade individual.

A pena é aumentada se a embriaguez é individual. 

690. Determinação em outros do estado de embriaguez. - Aquele que em um lugar público ou próximo ao público, causa embriaguez em outros, ministrando bebidas alcoólicas, é punido com prisão (25) de seis meses ou com multa (26) de 60.000 a 600.000 liras.

691. Administração de bebidas alcoólicas a pessoa em estado de manifesta embriaguez. - Aquele que ministra bebidas alcoólicas a uma pessoa em estado de manifesta embriaguez, é punido com prisão (25) de três meses a um ano.

4.5.2 Argentina

O Código Penal Argentino foi instituído pelo Decreto n. 3992, de 21-12-84, e dispõe em seu art. 34 sobre a inimputabilidade daqueles que, no momento do fato, são incapazes de compreender a criminalidade do ato ou dirigir suas ações, por motivo de insuficiência das faculdades mentais, alterações mórbidas das mesmas ou, ainda, estado de inconsciência, erro ou ignorância do crime (ZAMORA, 1997).

34. Non son punibles:

1. El que no haya podido en el momento del hecho, ya sea por insuficiencia de sus faculdades, por alteraciones morbosas de las mismas o por su estad de inconsciencia, error o ignorancia de hecho no imputables, comprender la criminalidad del acto o dirigir sus acciones.

En caso de enajenación, el tribunal podrá ordenar la reclusión del agente en un manicomio, del que no saldrá sino por resolución judicial, con audiencia  del ministerio público y previo dictamen de peritos que declaren desaparecido el peligro de que el enfermo se dañe a sí miso o a los demás.

En los demás casos en que se absolviere a un procesado por las causales del presente inciso, el tribunal ordenará la reclusión del mismo en un establecimiento adecuado hasta que se comprobase la desaparición de las condiciones que le hicieren peligroso.

4.5.3 Peru

Promulgado pelo Decreto legislativo n. 635, datado de 03-04-91, prevê, em seu art. 20, as causas que eximem ou atenuam a responsabilidade penal. De acordo com este artigo, estão isentos de responsabilidade penal os portadores de anomalias psíquicas ou aqueles que sofrem de graves alterações na consciência ou na percepção, de modo que comprometa sua capacidade de entender e querer (CALDERÓN, 1997).

O artigo isenta de responsabilidade, ainda, os menores de 18 anos, exceto nos casos de crimes de terrorismo, quando a menoridade penal cai para 15 anos, de acordo com as modificações impostas pelo Decreto-lei n. 25564, de 17-06-92; além daqueles que agem sob uma das circunstâncias justificativas, elencadas no artigo. 

Articulo 20 - Está exento de responsabilidad penal:

1 - El que, por anomalía psíquica, grave alteración de la conciencia, o por sufrir alteraciones en la percepción, que afectan gravemente su concepto de la realidad, no posea la facultad de comprender el carácter delictuoso de su acto o para determinarse según esta comprensión;

O art. 21 trata da atenuação da pena, na hipótese de ocorrerem um dos requisitos do artigo anterior sem, no entanto, fazer desaparecer a responsabilidade do agente.

Artículo 21º - En los casos del artículo 20, cuando no concurra alguno de los requisitos necesarios para hacer desaparecer totalmente la responsabilidad, el Juez podrá disminuir prudencialmente la pena hasta límites inferiores al mínimo legal.

No que tange à aplicação das medidas de segurança, o Código peruano prevê a internação e o tratamento ambulatorial, tratando o art. 77 especialmente reservado para tratar dos semi-imputáveis, toxicômanos e alcoolistas imputáveis, determinando que quando for aplicada a eles a medida de internação, esta terá lugar antes da pena e por um período que será computado como tempo de cumprimento da pena, não obstante o juiz poder decretar extinta a condenação ou reduzir sua duração, dependendo do sucesso do tratamento.

Artículo 71º - Las medidas de seguridade que establece este Código son:

1. - Internación; y

2. Tratamiento ambulatório.

Artículo 77º - Cuando se necesite aplicar una medida de internación a un imputable relativo, o a un toxicómano o alcohólico imputable, el Juez dispondrá que ella tenga lugar antes de la pena. El período de internación se computará como tiempo de cumplimiento de la pena sin perjuicio que el Juez pueda dar por extinguida la condena o reducir su duración atendiendo al éxito del tratamiento.

4.5.4 Chile

Aprovado pelo Decreto n. 663, datado de 30-07-1999, o Código determina em seu art. 10, as circunstâncias que eximem a responsabilidade penal. Assim, são declarados isentos de responsabilidade criminal os loucos ou dementes, a não ser que tenham agido em um intervalo de lucidez; os menores de 16 anos; os maiores de 16 e menores de 18 anos, a não ser que se prove terem agido com discernimento; e aqueles que agiram em defesa de sua pessoa ou direitos, sob quaisquer das circunstâncias elencadas no § 4º (CHILE, 1999).

A embriaguez não é abordada no Código Penal, pois existe uma lei específica, a Lei n. 17.105, publicada em 14-04-1969, que trata unicamente da questão do alcoolismo e da embriaguez, intitulada "Sobre alcoholes, bebidas alcoholicas y vinagres".

§ 2. De las circunstancias que eximen de responsabilidad criminal

Art. 10. Están exentos de responsabilidad criminal:

1º. El loco o demente, a no ser que haya obrado em un intervalo lúcido, y el que, por cualquer causa independiente de su voluntad, se halla privado totalmente de razón. 

(...)

§ 3. De las circunstancias que atenúan la responsabilidad criminal

Art. 11. Son circunstancias atenuantes:

1ª. Las expresadas en el artículo anterior, cuando no concurrem todos los requisitos necesarios para eximir de responsabilidad en sus respectivos casos.

(...)

4.5.5 Cuba

Instituído pela Lei n. 62, aprovada pela Assembléia Nacional do Poder Popular em sessão do dia 29.12.87. Trata em seu Título V das "Pessoas penalmente responsáveis", determinando a responsabilidade penal das pessoas físicas, com mais de 16 anos, e também das pessoas jurídicas (CUBA, 1998).

Artículo 16.1. La responsabilidad penal es exigible a las personas naturales y a las personas jurídicas.

2. La responsabilidad penal es exigible a la persona natural a partir de los 16 años de edad cumplidos en el momento de cometer el acto punible.

O art. 17 trata da redução da pena pela metade para aqueles que têm entre 16 e 18 anos, e em um terço para os que têm entre 18 e 20 anos.

Artículo 17.1. En el caso de personas de más de 16 años de edad y menos de 18, los límites mínimos y máximos de las sanciones pueden ser reducidos hasta la mitad, y con respecto a los de 18 a 20, hasta en un tercio. En ambos casos predominará el propósito de reeducar al sancionado, adiestrarlo en una profesión u oficio e inculcarle el respeto al orden legal.

O capítulo III do Código trata das "Eximentes da responsabilidade penal", sendo a seção primeira, com o art. 20, dedicada à enfermidade mental.

Artículo 20.1. Está exento de responsabilidad penal el que comete el hecho delictivo en estado de enajenación mental, trastorno mental transitorio o desarrollo mental retardado, si por alguna de estas causas no posee la facultad de compreender el alcance de su acción o de dirigir su conducta.

2. Los límites de la sanción de privación de libertad fijados por la Ley se reducen a la mitad si en el momento de la comisión del delito la facultad del culpable para comprender el alcance de su acción o dirigir su conducta, está sustancialmente disminuida.

3. Las disposiciones de los dos apartados precedentes no se aplicarán si el agente se ha colocado voluntariamente en estado de trastorno mental transitorio por la ingestión de bebidas alcohólicas o sustancias psicotrópicas, ni en ningún otro caso en que pudiera haber previsto las consecuencias de su acción.
 

4.5.6 Portugal

Foi publicado pelo Decreto-lei n. 400/82, datado de 23.09.82, e traz as seguintes disposições acerca da imputabilidade do agente (DIAS, J., 1993):

Artigo 20º

Inimputabilidade em razão de anomalia psíquica

1. É inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica, é incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação.

2. Pode ser declarado inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica grave, não acidental e cujos efeitos não domina, sem que por isso possa ser censurado, tem, no momento da prática do facto, a capacidade para avaliar a ilicitude deste ou para se determinar de acordo com essa avaliação sensivelmente diminuída.

3. A comprovada incapacidade do agente para ser influencidado pelas penas poderá constituir índice da situação prevista no número anterior.

4. A inimputabilidade não é excluída quando a anomalia psíquica tiver sido provocada pelo próprio agente com a intenção de cometer o facto. 

Mais adiante, nos artigos 86 e 87, em um capítulo especial, intitulado "alcoólicos e equiparados", o Código português determina:

Artigo 86º

Pressupostos e efeitos

1. Se um alcoólico habitual ou com tendência para abusar de bebidas alcoólicas praticar um crime a que devesse aplicar-se concretamente prisão, será punido com uma pena relativamente indeterminada, sempre que o crime tenha sido praticado em estado de embriaguez ou esteja relacionado com o alcoolismo ou a tendência do agente.

2. O disposto no número anterior não é aplicável quando do delinquente seja condenado em pena suspensa ou sujeito ao regime de prova.

3. A pena relativamente indeterminada tem um mínimo correspondente a metade da pena de prisão que concretamente caberia ao crime cometido e um máximo correspondente a esta pena, acrescida de 2 anos na primeira condenação e de 4 anos nas restantes. 

Artigo 87º

Regras da execução da pena

A execução da pena prevista no artigo anterior deverá ser orientada no sentido de eliminar o alcoolismo do agente ou combater a sua tendência para abusar de bebidas alcoólicas. 

4.5.7 Espanha

Aprovado pela Lei Orgânica n. 10, de 23-11-1995, trata em seu art. 20 dos agentes que estão isentos de responsabilidade criminal. Prevê os casos de alterações psíquicas, intoxicação plena por bebidas alcoólicas, drogas ou substância psicotrópicas, alterações na percepção desde o nascimento e atuação na defesa dos próprios direitos ou de outros, de acordo com as circunstâncias elencadas no § 4º, do art. 20. A exceção está nos casos em que o agente procura o estado de transtorno mental transitório com o objetivo de praticar o delito ou, ainda, havia ou deveria prever a sua prática (ANTÓN, 1996; BUTRAGUEÑO, 1998).

O Código prevê, ainda, como circunstância atenuante quando não concorrem todos os requisitos necessários para eximir a responsabilidade penal (art. 21, § 1º), ou quando o crime foi cometido em função do excessivo consumo de bebidas ou drogas (art. 21, § 2º). 

Artículo 20. Están exentos de responsabilidad criminal:

1º. El que al tiempo de cometer la infracción penal, a causa de cualquier anomalía o alteración psíquica, no pueda comprender la ilicitud del hecho o actuar conforme a esa comprensión.

El transtorno mental transitorio no eximirá de pena cuando hubiese sido provocado por el sujeto con el propósito de cometer el delito o hubiera previsto o debido prever su comisión.

§ 2º El que al tiempo de cometer la infracción penal se halle en estado de intoxicación plena por el consumo de bebidas alcohólicas, drogas tóxicas, estupefacientes, sustancias psicotrópicas u otras que produzcan efectos análogos, siempre que no haya sido buscado con el propósito de cometerla o no se hubiese previsto o debido prever su comisión, o se halle bajo la influencia de un síndrome de abstinencia, a causa de su dependencia de tales sustancias, que le impida comprender la ilicitud del hecho o actuar conforme a esa comprensión. 
 

(...)

Artículo 21. Son circunstancia atenuantes:

1ª`. Las causas expresadas en el capítulo anterior, cuando no concurrieren todos los requisitos necesarios para eximir de responsabilidad en sus respectivos casos.

2ª. La de actuar el culpable a causa de su grave adicción a las sustancias mencionadas en el número 2º del artículo anterior.
 

4.5.8 Alemanha

O Código Penal alemão foi inspirado no Código Penal prussiano, datado de 1851, e o capítulo intitulado "Fundamentos da penalidade", prevê, em seus arts. 20 e 21 o seguinte:

Exceção de responsabilidade por transtornos mentais:

Art. 20 - Atuará sem culpabilidade aquele que no cometimento do crime, por razão de um transtorno mental, de uma consciência alterada ou por razão de deficiência mental ou de outras anomalias mentais graves, está incapacitado para apreciar a injustiça do crime ou para atuar com está intenção.

Culpabilidade atenuada:

Art. 21 - Se a capacidade do autor para apreciar a injustiça do crime ou para atuar com esta intenção no momento do cometimento do crime, pelas razões assinaladas no art. 20, se vê notadamente reduzida, a pena poderá ser atenuada de acordo com o art. 49, inciso I.

O mencionado art. 49, I,  preceitua:

Especiais fundamentos legais atenuantes

Art. 49 I. Quando de acordo com este preceito se indique ou se admita uma atenuação da pena, se deverá considerar o seguinte respeito a esta:

1. Não se poderão substituir penas de privação perpétua de liberdade por penas inferiores a três anos.

2. Em caso de penas privativas de liberdade temporárias poderão ser reconhecidos, como máxima atenuação, três quartos do máximo imposto. No caso de multa, se observará o mesmo para o número máximo de dias-multa.

3. O limite inferior elevado de uma pena privativa de liberdade se moderará 

no caso de um mínimo de dez ou cinco anos, a dois anos,

no caso de um mínimo de três ou dois anos, a seis meses,

no caso de um mínimo de um ano, a três meses,

nos demais casos, ao mínimo legal". 
 (ALEMANHA, 2000)

4.5.9 Direito Canônico

O Código Canônico atual, promulgado pelo papa João Paulo II, em 25-01-83, para entrar em vigor em 27-11-83, trata da inimputabilidade do agente e dos crimes cometidos em estado de embriaguez. As determinações são escritas em latim e os artigos recebem o nome de cânon. Assim o cânon 1321, localizado no Título III, que trata "Do sujeito passível de sanções penais", dispõe o seguinte:

Titulus III

De subiecto poenalibus sanctionibus obnoxio

Can. 1321 - § 1. Nemo punitur, nisi externa legis vel praecepti violatio, ab eo commissa, sit graviter imputabilis ex dolo vel ex culpa. (Ninguém é punido, a não ser que a violação externa da lei ou do preceito, por ele cometida, lhe seja gravemente imputável por dolo ou por culpa).

§ 2. Poena lege vel praecepto statuta is tenetur, qui legem vel praeceptum deliberate violavit; qui vero id egit ex omissione debitae diligentiae, non punitur, nisi lex vel praeceptum aliter caveat. (Incorre na pena estabelecida pela lei ou pelo preceito quem deliberadamente violou a lei ou o preceito; mas não é punido quem o fez por omissão da devida diligência, salvo determinação contrária da lei ou do preceito).

§ 3. Posita externa violatione, imputabilitas praesumitur, nisi aliud appareat. (Praticada a violação externa, presume-se a imputabilidade, a não ser que apareça o contrário).

O cânon 1322 não admite prova em contrário para a presunção de inimputabilidade, sendo esta iuris et de iure, diferentemente do Código anterior que admitia tal prova (VATICANO, 1983).

Can. 1322 - Qui habitualiter rationis usu carent, etsi legem vel praeceptum violaverint dum sani videbantur, delicti incapaces habentur. (Os que não tem habitualmente uso da razão, mesmo que tenham violado a lei ou o preceito quando pareciam sadios, consideram-se incapazes do delito).

O cânon 1323 enumera todas as circunstâncias que eximem a responsabilidade penal do agente. Como novidade, temos a inimputabilidade dos menores de 16 anos, sendo que os códigos anteriores determinavam apenas a semi-imputabilidade dos impúberes (VATICANO, 1983).

No que concerne à legítima defesa, a apreciação de sua moderação caberá ao juiz ou superior responsável pelo caso (VATICANO, 1983).

Can. 1323 - Nulli poenae est obnoxius qui, cum legem vel praeceptum violavit: (Não é passível de nenhuma pena, ao violar a lei ou o preceito)

1º sextum decimum aetatis annum nondum explevit; (quem ainda não completou dezesseis anos de idade)

2º sine culpa ignoravit se legem vel praeceptum violare; ignorantiae autem inadvertentia et error aequiparantur; (quem, sem sua culpa, ignorava estar violando uma lei ou um preceito; a inadvertência e o erro equiparam-se à ignorância)

3º egit ex vi physica vel ex casu fortuito, quem praevidere vel cui praeviso occurrere no potuit; (quem agiu por violência física ou por caso fortuito, que não pôde prever ou, se previu, não pôde remediar)

4º metu gravi, quamvis relative tantum, coactus egit, aut ex necessitate vel gravi incommodo, nisi tamen actus sit intrinsece malus aut vergat in animarum damnum; (quem agiu forçado por medo grave, embora relativo, ou por necessidade, ou por grave incômodo, a não ser que se trate de ato intrinsecamente mau ou que redunde em dano das almas)

5º legitimae tutelae causa contra iniustum sui vel alterius aggressorem egit, debitum servans moderamen; (quando agiu em legítima defesa contra injusto agressor seu ou de outros, mantendo a devida moderação)

6º rationis usu carebat, firmis praescriptis cann. 1324, § 1, n. 2 et 1325; (quem não tinha uso da razão, salvas as prescrições dos cânn. 1324, § 1, n. 2 e 1325)

7º sine culpa putavit aliquam adesse ex circumstantiis, de quibus in nn. 4 vel 5. (quem, sem culpa, julgou haver alguma das circunstâncias mencionadas nos n. 4 ou 5)

O cânon 1324 elenca as circunstâncias atenuantes da pena, sendo a enumeração apenas exemplificativa, conforme explica o § 2. O parcial uso da razão e a embriaguez estão previstos, respectivamente, nos § § 1º e 2º e podem tornar-se agravantes se forem procurados com o fim de cometer o delito, conforme o cânon 1325 (VATICANO, 1983).

Can. 1324 - § 1. Violationis auctor non eximitur a poena, sed poena lege vel praecepto statuta temperari debet vel in eius locum paenitentia adhiberi, si delictum patratum sit: (O autor da violação não se exime da pena, mas a pena estabelecida pela lei ou pelo preceito deve ser mitigada ou substituída por uma penitência, se o delito foi cometido)

1º ab eo, qui rationis usum imperfectum tantum habuerit; (por quem só parcialmente possuía o uso da razão)

2º ab eo qui rationis usu carebat propter ebrietatem aliamve similem mentis perturbationem, quae culpabilis fuerit; (por alguém que não estava no uso da razão por causa de embriaguez ou por outra perturbação mental semelhante, a qual tivesse sido culpável)

§ 2. Idem potest iudex facere, si qua alia adsit circumstantia, quae delicti gravitatem deminuat. (O juiz pode agir do mesmo modo, se houver alguma outra circunstância que diminua a gravidade do delito)

O cânon 1325 menciona a ignorância crassa, supina ou afetada. Segundo os comentários do Padre Jesús Hortal, que colaborou na edição do Código traduzida pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, entende-se por ignorância crassa ou supina aquela na qual o agente omitiu toda a diligência para sair dela. Já a afetada seria aquela na qual o agente permanece voluntariamente, com a finalidade de cometer o delito ou apresentar uma escusa para ele (VATICANO, 1983). 

Can. 1325 - Ignorantia crassa vel supina vel affetata numquam considerari potest in applicandis praescriptis cann. 1323 et 1324; item ebrietas aliaeve mentis perturbationes, si sint de industria ad delictum patrandum vel excusandum quaesitae, et passio, quae voluntarie excitata vel nutrita sit. (A ignorância crassa, supina ou afetada nunca pode ser levada em conta na aplicação das prescrições dos cânn. 1323 e 1324; igualmente, a embriaguez ou outras perturbações mentais, caso provocadas propositadamente para praticar o delito ou dele escusar, bem como a paixão voluntariamente excitada ou alimentada) 

4.6 Imputabilidade penal

Se avaliarmos a imputabilidade do ponto de vista daqueles que a consideram um dos pressupostos da culpabilidade, na ausência da primeira, teremos a exclusão da segunda (FRAGOSO, 1983). Se falta a imputabilidade, não haverá culpabilidade, tampouco oportunidade para aplicação da pena. Ao sujeito inimputável somente poderá ser aplicada a medida de segurança (BRUNO, 1964).

Por outro lado, se admitirmos a imputabilidade como elemento da culpabilidade, considerando que ela não se reduz ao estreito liame conceitual afirmado pela teoria psicológica, podemos defini-la como um não poder escolher, por insuficiência de capacidade de conhecer os fatos e seu significado. Essa incapacidade não é imposta, porém decorre de uma imaturidade psíquica ou de uma doença mental (AMERICANO, 1962).

Pode-se considerar que a culpabilidade é o juízo de reprovação aplicável àquele que, mesmo em condições de perceber a ilicitude do fato e conduzir-se de modo diverso, opta por agir de maneira antijurídica. Neste caso, a imputabilidade, como capacidade de entendimento e de autodeterminação, integra o conceito de culpabilidade, sendo um de seus elementos, e não pressuposto.

Para a fixação dos pressupostos da imputabilidade, formaram-se três sistemas: o biológico ou etiológico (sistema francês); psicológico e biopsicológico. 

O sistema biológico ou etiológico atrela a imputabilidade penal à saúde mental do agente. Não há necessidade de indagação psicológica, bastando para a declaração de inimputabilidade que o agente seja portador de enfermidade ou grave deficiência mental (PIERANGELLI, 1980). 

O sistema psicológico afasta a imputabilidade face à perturbação psíquica do indivíduo, a qual pode não ter causa patológica. Nesse sistema não se indaga sobre a existência de enfermidade, importando apenas se, no momento do crime, o sujeito tinha a capacidade de entender o caráter ilícito do fato - momento intelectual - e de conduzir-se de acordo com esse entendimento - momento volitivo (PIERANGELLI, 1980). 

O sistema biopsicológico ou misto reúne os dois primeiros, considerando que será afastada a imputabilidade se, em virtude de enfermidade ou deficiência mental, o agente era, ao tempo da ação ou omissão, incapaz de entender a ilicitude do fato e de conduzir-se de acordo com esse entendimento (PIERANGELLI, 1980). Diversos diplomas penais o adotaram, entre eles o argentino, o uruguaio, o italiano e o suíço(GARCIA B., 1976). 

Esse foi o critério adotado desde a primeira edição do Código Penal de 1940. HUNGRIA (1949) considerou que o nosso legislador fugiu ao sistema biopsicológico apenas quando tratou da inimputabilidade dos menores de 18 anos de idade, pois nessa hipótese apenas a causa biológica teria sido levada em conta. Nos demais artigos, prevaleceu o sistema biopsicológico, sendo necessária para a determinação da inimputabilidade, além da enfermidade ou deficiência mental, a estrutura psíquica do agente e da natureza do crime. 

O autor considerou que caberia ao perito a determinação apenas da causa biológica, dizendo acerca da sua influência na capacidade de entender e querer do agente; não sendo retirado do juiz o livre convencimento, pois apesar do laudo do perito, a decisão da causa cabe à sentença judicial. 

OLIVEIRA (1958) discordou, afirmando que, na prática, o método biopsicológico acaba resumindo-se ao biológico, posto que nenhum juiz há de sentir-se à vontade ao desconsiderar um laudo médico-psiquiátrico que relacione o ato criminoso ao estado mental do agente.

Essa também era a opinião de BRUNO (1964) ao concluir que o conceito moderno de imputabilidade é um conceito naturalista, razão pela qual, nos casos duvidosos, cabe à perícia médico-legal auxiliar o julgador no esclarecimento sobre a situação do agente. 

Antes da reforma de 1984, o Código Penal de 1940 utilizava o vocábulo responsabilidade, ao invés de imputabilidade, embora a palavra preterida apareça em alguns trechos da Exposição de Motivos, como no tópico que trata dos semi-imputáveis. Somente com a reforma penal instituída pela Lei n. 7.209/84, houve algumas alterações de redação, entre elas a adoção do termo imputabilidade penal (DELMANTO, 1991).

Com acerto operou-se tal mudança, uma vez que a responsabilidade é conseqüência da imputabilidade, reconhecendo-se esta última como condição psicológica, da qual pode resultar ou não aquela. A imputabilidade torna apto o indivíduo a adotar determinadas condutas com discernimento (MIRABETE, 1999).

HUNGRIA (1949) afirmou que nas hipóteses das causas excludentes de culpabilidade ou das chamadas "escusas absolutórias", o que deixa de existir é a criminalidade do fato, ou a culpabilidade, ou a punibilidade do agente, e de modo algum a responsabilidade, não havendo que se falar em ausência desta. 

Imputabilidade é pressuposto da culpabilidade e esta, por sua vez, pressuposto da responsabilidade penal. Para que haja responsabilidade é preciso haver imputabilidade, porém a existência da segunda não garante a primeira, como nos casos das circunstâncias justificativas ou hipóteses de isenção de pena (OLIVEIRA, 1958). 

GARCIA B. (1976) considerou por demais rigoroso o método adotado pelo nosso legislador, defendendo que, em algumas doenças mentais, o sujeito tem lapsos de lucidez, nos quais tem capacidade de entender e querer, sem, contudo, deixar de ser um doente mental. De acordo com a legislação, se viesse a cometer um crime em um desses períodos, o agente seria imputável penalmente. 

Responsabilidade penal é a atribuição legal a um sujeito imputável da obrigação de responder pelas conseqüências de suas ações e/ou omissões e tem como pressuposto lógico e jurídico a imputabilidade (SZNICK, 1987).

Distinguindo-se imputabilidade, imputação e responsabilidade temos que: imputabilidade diz respeito às capacidades de entender e querer do agente; trata-se de um conceito. Imputação está relacionada a um fato concreto, é a relação entre o agente e o fato. Responsabilidade é obrigação legal de responder pelas conseqüências da prática de um ato ilícito (SZNICK, 1987).

Em suma, a imputabilidade tem como bases fundamentais a capacidade de compreender - libertas consilii - e a capacidade de querer - libertas agendi. Por capacidade de compreender entenda-se o entendimento do agente de que o ato ilícito praticado é contrário às exigências da sociedade, não se exigindo que ele tenha conhecimento de que o referido ato é contrário à lei (SZNICK, 1987).

As Escolas Clássica e Positiva adotaram o seguinte posicionamento, no que concerne à imputabilidade: para a primeira, imputabilidade é sinônimo de liberdade, quer seja essa liberdade explicada pelo livre arbítrio ou pela voluntariedade; já para a Escola Positiva, a imputabilidade está relacionada com o conceito de vida em sociedade, devendo valorizar-se a periculosidade social. (BETTIOL, 1966).


Na síntese apresentada por SZNICK (1987), para a Escola Clássica a imputabilidade era liberdade de eleição - livre arbítrio, enquanto que para a Escola Positiva, ela era responsabilidade social. Hodiernamente, o entendimento predominante é o de que o fundamento da imputabilidade é a autodeterminação. 

Para BETTIOL (1971), que partia do pressuposto que imputabilidade é sinônimo de liberdade, não basta a integridade das faculdades intelectivas do indivíduo, pois ele pode ser incapaz de avaliar os motivos conhecidos e, com base neles, autodeterminar-se.

A ausência de imputabilidade, ou inimputabilidade, está radicada na personalidade do agente, originando-se no comprometimento de suas faculdades mentais a um ponto tal, que desaparece a capacidade de responder perante a lei por aquele ato (GARCIA B., 1976).

Dentro da capacidade de querer está a possibilidade do agente autodeterminar-se em relação aos atos por ele praticados. A prática desses atos é guiada pela vontade do indivíduo, que a dirige em busca dos objetivos perquiridos (SZNICK, 1987).

Desse modo, para que possamos atribuir livremente uma ação a um determinado agente faz-se necessário que ele possa, primeiramente, entender o valor dessa sua conduta e, ainda, tenha a possibilidade de escolher conduzir-se de outro modo. 

O nosso Código Penal determina como causas de exclusão da imputabilidade, a doença mental e o desenvolvimento mental incompleto ou retardado (art. 26); a menoridade (art. 27) e a embriaguez fortuita completa (art. 28, § 1º) (MIRABETE, 1999).

Interessa aos objetivos deste trabalho, a questão da embriaguez e das doenças mentais, motivo pelo qual a inimputabilidade por menoridade penal deixará de ser abordada.

4.7 Legislação penal brasileira

4.7.1 Doença Mental

O nosso Código Penal inspirou-se, para a redação do art. 26, no art. 10, do Código Penal suíço, que por sua vez, resultou de uma evolução legislativa que teve início no projeto austríaco de 1912, passando pela emenda apresentada no ano de 1916, quando da revisão do projeto helvético, de 1908. (HUNGRIA, 1949). O texto do projeto austríaco era o seguinte:

"Não é punível aquele que, no momento do fato, por motivo de perturbação ou deficiência mental, ou alteração da consciência, não possui a capacidade de entender o caráter ilícito de sua conduta ou de agir em conformidade com esse entendimento"
.

O Código Penal suíço preceituava o seguinte:

"Não é punível quem, por motivo de doença mental, de idiotia ou de grave alteração da consciência, não possuía, ao tempo do fato, a faculdade de apreciar o caráter ilícito de sua conduta ou de se determinar de acordo com essa apreciação" (HUNGRIA, 1949).
O nosso legislador preferiu restringir a fórmula, eliminando a expressão "grave alteração da consciência", que poderia dar margem aos mesmos abusos possibilitados pela expressão "completa privação de sentidos e de inteligência", utilizada no Código Penal de 1890 (HUNGRIA, 1949).

A Exposição de Motivos do Código de 1940 esclareceu que, para a redação do artigo sobre a responsabilidade penal, hoje denominada imputabilidade, fora proposto inicialmente o termo genérico "perturbação mental", tendo sido recusado por entender-se ser a denominação vencedora - doença mental - mais abrangente, compreendendo a falta de aquisições éticas, "pois o termo mental é relativo a todas as faculdades psíquicas, congênitas ou adquiridas, desde a memória à consciência, desde a inteligência à vontade, desde o raciocínio ao senso moral", sendo extensiva sua interpretação aos surdos-mudos e silvícolas inadaptados (PIERANGELLI, 1980).

Também a expressão "alienação mental" foi recusada e HUNGRIA (1949) explicou que o termo fora preterido porque poderia ser entendido como todo e qualquer estado de quem está fora de si, ou de quem deixa de ser igual a si mesmo, por motivo patológico ou não, incorrendo nos mesmos erros do legislador de 1890, com a questão da privação de sentidos e inteligência. 

Na defesa da expressão escolhida pelo Código, o autor esclareceu que "doença mental" abrangia todas as psicoses, fossem elas de origem orgânica, tóxica ou funcional, instaladas no mecanismo cerebral por processo patológico (arteriosclerose cerebral, demência senil, etc.), por venenos externos, entre eles o álcool, ou por toxinas metabólicas (transtornos produzidos por infecções agudas, etc.); como também as perturbações mentais decorrentes de transições graduais ou desvios da normal conduta psíquica (esquizofrenia, paranóia, etc.). 

OLIVEIRA (1958) considerou que o termo “perturbação mental” foi recusado por abranger a emoção e a paixão, estados emocionais que o legislador fez questão de não considerar como causa de inimputabilidade. Para o autor, um cérebro lesado, não desenvolvido ou traumatizado provocaria alterações na realização de tarefas, refletindo na imputabilidade do agente. 

BETTIOL (1971) defendeu a idéia de que a inimputabilidade por doença mental deveria levar em consideração as enfermidades físicas e psíquicas, não deixando de analisar os casos de grave alteração dos instintos.

Especialmente em relação aos estados emotivos e passionais, BETTIOL (1971) defendeu a teoria da privação dos sentidos por violenta emoção, alegando que há emoções e paixões de fundo normal e mórbido. Estas últimas podem ser tão avassaladoras que um perito médico-legal não hesitaria em diagnosticá-las como um comportamento patológico.

GARCIA B. (1976) mencionou que, para haver a inimputabilidade do agente, bastaria que a doença ou o desenvolvimento mental incompleto ou retardado tivessem produzido uma das duas conseqüências de ordem psicológicas citadas no artigo. 

O agente seria inimputável ainda que pudesse apreciar a ilicitude do fato, se não estivesse em condições de conduzir-se de acordo com esse entendimento. No entanto, não poderia o julgador deixar de apreciar a alteração biológica que ocasionou a conduta, não importando os casos de indivíduos moralmente pervertidos, incapazes de controlar seus instintos. 

FRAGOSO (1983) entendia por doença mental todas as alterações mórbidas da saúde mental. Neste grupo estariam as psicoses e as neuroses. O autor fez uma crítica ao critério adotado pelo nosso Código Penal, considerando que o perito poderá constatar a alteração mórbida do psiquismo do agente, atestando a existência de doença ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado sem, no entanto, poder auferir a capacidade de entendimento do ilícito e de autodeterminação do agente. 

MIRABETE (1999) considerou abrangidas pela expressão “doença mental”, todas as moléstias que causam alterações mórbidas à saúde mental, sejam elas orgânicas, tóxicas ou funcionais, e trouxe exemplos, incluindo entre as primeiras a paralisia progressiva, os tumores cerebrais e a arteriosclerose; no grupo das tóxicas a psicose alcoólica ou por medicamentos e como funcionais a esquizofrenia e a psicose maníaco-depressiva. 

O convencimento do juiz, entretanto, será formado com base também em outros critérios, considerando a personalidade do agente como um todo, formando um juízo sobre a capacidade de culpa, que se baseia na capacidade genérica de atuação conforme ao direito (FRAGOSO, 1983). 

O desenvolvimento mental incompleto ou retardado abrangeria os deficitários congênitos do desenvolvimento psíquico, denominados oligofrênicos, assim considerados os idiotas, imbecis e débeis mentais, além dos surdos-mudos que não receberam educação adequada e os silvícolas não adaptados à civilização. Estes últimos HUNGRIA (1949) qualificava de homo sylvester, justificando sua inclusão no grupo dos inimputáveis por serem inteiramente desprovidos das aquisições éticas do civilizado homo medius, o qual a lei penal declara imputável. 

Se da doença ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, resulta a redução da capacidade de entendimento e autodeterminação do agente, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços, nos termos do parágrafo único, do art. 26, que trata da imputabilidade restrita, ou semi-imputabilidade. A justificativa apresentada pela Exposição de Motivos era a de abranger os chamados "fronteiriços", assim chamados os psicopatas, anormais psíquicos (PIERANGELLI, 1980). 

Entendeu por bem o legislador declará-los penalmente imputáveis, deixando ao arbítrio do juiz reduzir-lhes a pena. Antes da reforma penal de 1984, o sistema adotado era o duplo binário, sendo obrigatória a aplicação da medida de segurança, cumuladamente com a pena. Após a reforma, adotou-se o sistema mais benéfico, podendo-se diminuir a pena ou substituí-la por medida de segurança (art. 98, CP) (PIERANGELLI, 1980). 

HUNGRIA (1949) considerou que não poderia existir um meio termo entre a responsabilidade e a irresponsabilidade, pois eram conceitos antônimos, como vida e morte. Somente poderia ser suscetível de gradação a culpabilidade, na qualidade de medida de gravidade do crime e da pena. A semi-imputabilidade seria, então, a responsabilidade com menor culpabilidade ou com pena atenuada. 

GARCIA B. (1976) discordou dessa posição e defendeu  o acerto do legislador nesse aspecto, lembrando que existem graus intermediários entre os indivíduos sãos e os insanos. Defendeu o autor, em consonância com a Exposição de Motivos que, como os semi-imputáveis têm entendimento e vontade, seriam intimidáveis, sendo este um dos objetivos da pena. O outro seria a correção e não estariam esses anormais impossibilitados de se readaptarem, tornando-se menos ofensivos. Poderiam enquadrar-se no grupo dos semi-imputáveis todos aqueles que estivessem no nível intermediário entre a mente sã e a doença mental. 

4.7.2 Embriaguez 

No ensinamento de TEIXEIRA, N. (1948), embriaguez seria uma intoxicação passageira provocada pela ingestão de álcool, de acordo com o nível de tolerância do indivíduo àquela substância. Alcoolismo compreenderia um conjunto de sintomas físico-psíquicos, desencadeados pelo consumo contumaz do álcool. 

ALMEIDA JÚNIOR (1987) definiu a embriaguez como o grau de intoxicação alcóolica capaz de modificar sensivelmente a conduta do indivíduo. 

Em  obra anterior, ALMEIDA JÚNIOR (1940), lembrou que importa saber se o bebedor habitual sofreu ou não alterações em sua capacidade de resistir à bebida. Se o poder dele sobre a vontade de beber se mantivesse íntegro, estaríamos diante de um criminoso. Caso contrário, estaríamos diante de um alienado ou semi-alienado.

Embora a Organização Mundial de Sáude - OMS já tenha definido o alcoolismo como doença, estando incluso entre as doenças elencadas pela Classificação Internacional de Doenças - CID, muitos autores ainda utilizam a nomenclatura alcoolismo agudo e crônico para referirem-se à embriaguez e ao alcoolismo, respectivamente.

O alcoolismo agudo, na visão desses autores, seria a intolerância quantitativa à ingestão de bebidas alcoólicas por pessoas normais, provocando a embriaguez fisiológica; ou a intolerância qualitativa, na hipótese de ingestão de doses mínimas por pessoas predispostas a reações adversas, o que dá origem à embriaguez patológica. O alcoolismo crônico seria a própria doença, cientificamente denominado simplesmente alcoolismo, caracterizada pela dependência do álcool, levando o indivíduo a ingerir a bebida reiteradamente (TEIXEIRA, N., 1948). 

Quando equiparamos embriaguez ao alcoolismo, estamos confundindo a intoxicação que ocorre na primeira, com as conseqüências e patologia do segundo. Tanto é assim, que existe a crença de que um alcoolista, indivíduo que sofre da doença alcoolismo, jamais poderá tornar-se um bebedor moderado ou controlado. A entidade Alcoólicos Anônimos – AAA - parte do pressuposto de que o alcoolismo subsiste ainda que o seu portador deixe de consumir bebidas alcoólicas.  

A embriaguez pode ser produzida por ingestão exagerada de bebida alcoólica, denominada aguda, ou como reação patológica de alguns indivíduos predispostos, suscetíveis à menor quantidade de álcool, denominada embriaguez patológica (BALESTRA, 1973).

A respeito da embriaguez patológica, embora alguns autores a mencionaram como sinônimo de alcoolismo, ensinou TEIXEIRA, N. (1948) tratar-se de uma intoxicação alcoólica aguda, capaz de desencadear uma reação psicótica, comparável àquela que se observa no estado crepuscular epilético, geralmente passageira, em indivíduos genotipicamente predispostos. 

Há de se observar também as causas acidentais que poderiam tornar um indivíduo menos ou mais sensível ao álcool, como a atividade sexual, a desnutrição, a fadiga e a insônia, dentre outras ocorrências. Por último, estaria o tipo de álcool ingerido, sendo que o metílico seria mais perigoso que o etílico (TEIXEIRA, N., 1948).

NÓBREGA (1956) descreveu o bebedor agudo como alguém de modos gritantes, que de pronto denunciam a sua condição. Por outro lado, o bebedor contumaz, denominado alcoolista, pode não apresentar exteriorização alarmante de seu vício, chegando a se comportar de forma moderada e discreta, apesar do envenenamento que se processa em seu organismo. 

A embriaguez apresentaria dois estados diferentes, sendo o primeiro aquele no qual o agente conserva a consciência do mundo exterior e de suas próprias atitudes, mesmo que sob uma certa confusão; o segundo, seria aquele onde a consciência se perde por completo (NÓBREGA, 1956). 

Para MIRANDA (1963) a embriaguez poderia resultar da ingestão exagerada de bebidas alcoólicas, por parte de um indivíduo normal, a qual o autor chamou de embriaguez fisiológica, ou de ingestão mínima por um indivíduo nevropata, ocasionando a embriaguez patológica. 

O autor dividiu em três grupos a sintomatologia da intoxicação alcoólica aguda: 1) a fase da agitação e da loquacidade, na qual o bebedor tem exaltadas suas faculdades físicas e mentais; 2) a vivacidade da fase anterior começa a entrar em declínio, o bebedor fica incoerente, com falhas na memória e impulsos incontroláveis, já provocando o estado de perigo; 3) fase final, representada pelo sono profundo e pela incapacidade de reação por parte do bebedor. 

BRUNO (1964) definiu a embriaguez como um processo de intoxicação pelo uso de inebriantes, que afeta o funcionamento do psiquismo e lhe tolhe ou amortece a capacidade de entender e querer de uma forma relevante para o Direito. 

Em obra datada de 1959, BRUNO defendeu que a embriaguez deveria estar incluída na categoria de doença mental, do nosso Código, salientando que o legislador deixou de fazê-lo por motivos de ordem jurídica ou de política criminal. 

Alguns autores, a exemplo LOBOSQUE (1973), atribuíram a uma lenda árabe a origem da definição das três fases da embriaguez com o nome de animais. Dizia-se que Noé, o personagem bíblico, teria sido o primeiro a plantar uma vinha e fora aconselhado pelo diabo a regá-la com o sangue do macaco, do leão e do porco. Esses três animais simbolizavam as três fases da embriaguez: na primeira o indivíduo se tornava irrequieto e buliçoso, na segunda violento e agressivo, e na terceira sórdido. Por este motivo, aquele que se embriaga, apresenta traços do comportamento desses três animais, seguidamente, representando cada um deles uma fase da embriaguez: na primeira o indivíduo se tornava irrequieto e buliçoso, na segunda violento e agressivo, e na terceira sórdido. 

As alterações psíquicas e cognitivas ocorridas em cada um dos estágios da embriaguez, interessam ao direito para que se possa definir o tratamento criminal que receberá o agente que cometeu o delito sob os efeitos do álcool (Barreto, 1979).

LOUREIRO NETO (1990) reproduziu um prolóquio napolitano que concretiza as fases da embriaguez nos seguintes termos: os primeiros cálices dão o sangue do cordeiro, que abranda; os seguintes dão o sangue do tigre, que torna furioso; e os últimos dão o sangue do porco, que faz rolar na lama. 

O primeiro período da embriaguez fisiológica, que corresponde ao de excitação ou de exaltação, é também conhecido de jucundo; o segundo, furioso ou furibundo, também chamado de perturbação ou de perversão; e o terceiro, o letárgico, também conhecido pelo período de coma alcoólica, encerra a embriaguez tóxica. (LOUREITO NETO, 1990).
O nosso sistema penal abordou a embriaguez na Lei das Contravenções Penais - Decreto-lei n. 3.688/41, e no Código Penal - Decreto-lei n. 2.848/40, de acordo com a reforma imposta pela Lei n. 7.209/84.

A Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 afastou completamente a figura da responsabilidade penal objetiva, esclarecendo que a responsabilidade penal continuou a ter por fundamento a responsabilidade moral, que pressupõe a capacidade de entendimento e a liberdade de vontade do agente, ao tempo da ação ou omissão (PIERANGELLI, 1980). 

No que tange à embriaguez, a Exposição de Motivos ressaltou que, no que concerne à imputabilidade, o projeto aceitou em toda a sua plenitude a teoria da actio libera in causa seu ad libertatem e acrescentou que sua aplicação não está limitada ao estado de inconsciência preordenado, mas a todos os casos em que o agente, de alguma forma, se deixou arrastar àquela condição (PIERANGELLI, 1980). 

Diversas críticas recebeu essa posição adotada pela nosso sistema penal, sendo vista pelos doutrinadores como uma manifestação da responsabilidade penal objetiva, contrariando a corrente do nosso direito que consagra a responsabilidade moral.

No caso do agente que comete um crime não premeditado, após ter se embriagado voluntária ou culposamente, não existe qualquer relação objetiva entre o ato de beber e o crime cometido, tratando-se de simples vontade de beber, que levou o indivíduo a proceder de forma culposa (BARRETO, 1979).

HUNGRIA (1949) defendeu o dispositivo penal, ensinando que não se tratava de responsabilidade penal objetiva, mas de responsabilidade por ampliação, ditada por motivos de índole social. 

NÓBREGA (1956) considerou que dentre as várias probabilidades relacionadas aos crimes cometidos sob a influência do álcool poderíamos ter as seguintes situações:

1.
a embriaguez voluntária, procurada pelo indivíduo com o intuito de estimulá-lo à pratica do delito;

2.
a embriaguez voluntária, na qual o agente bebe sem o propósito de cometer crime algum, porém prevendo ou sabendo que sob os efeitos do álcool poderia vir a delinqüir;

3.
a embriaguez voluntária ou culposa, onde o indivíduo se embriaga sem prever, porém devendo prever, ou prevendo, mas esperando que não venha a ocorrer o resultado criminoso;

4.
a embriaguez do agente que conhece os efeitos do álcool sobre a sua personalidade, mas ainda assim bebe imaginando que conservaria o comportamento normal;

5.
 a embriaguez do agente que conhece os perigos potenciais decorrentes do álcool, porém bebe acreditando estar imune a eles;

6.
a embriaguez decorrente de caso fortuito ou força maior. 

MIRANDA (1963) correspondeu os estados de embriaguez a determinados tipos de delitos. Assim, na embriaguez leve, não preordenada, seriam comuns as contravenções penais de vias de fato e perturbação do sossego, delitos de trânsito, lesões corporais, violação de domicílio, ultraje público ao pudor. Na embriaguez completa, também não preordenada, surgiriam os crimes de homicídio e contra os costumes. 

Face ao argumento de alguns autores que concordam com a punibilidade do sujeito completamente embriagado, justificando que sob os efeitos da bebida revela-se a verdadeira personalidade do agente, BRUNO (1964) rebatia afirmando que o que se revelava no ébrio seria um lado da personalidade formado por aquilo que era herdado e por aquilo que era adquirido, por meio das experiências pessoais. Não seria, então, a verdadeira personalidade que se revelava, apenas uma parcela dela, moldada segundo os padrões sociais. Ademais, continuava o autor, se tal argumento tivesse valia, seria utilizado para os casos de embriaguez acidental, obrigando o legislador a puni-los. O segundo argumento era o de que o nosso Direito não se fundamentava na culpabilidade do caráter ou da tendência do autor do fato ilícito, e sim na culpabilidade em relação ao fato praticado. 

Ao contrário de boa parte dos autores, LOBOSQUE (1973) considerou que a legislação penal brasileira abordava adequadamente a questão da embriaguez, uma vez que não protegia o criminoso e deveria ser conservada e respeitada. 

No tocante ao art. 28, II, que proclama não excluir a imputabilidade penal "a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos", preocupou-se o legislador em tratar o assunto com a devida severidade, diferentemente do Código Penal de 1890, que permitia atenuantes para esses casos (GARCIA B., 1976).

Não há qualquer diferenciação entre a embriaguez voluntária, na qual o indivíduo deseja embriagar-se, e a culposa, onde o agente tinha apenas a intenção de beber. Nesses casos, o estado de ebriedade não constitui agravante ou atenuante da pena prevista para o crime, sendo a agente punido de acordo com a disposição legal para aquele fato, podendo ser a título de dolo ou culpa (GARCIA B., 1976).

Pode-se concluir então que somente repercutem na esfera penal os casos de embriaguez acidental ou não culposa e a embriaguez preordenada, uma vez que a embriaguez voluntária ou culposa não é considerada como agravante ou atenuante, limitando-se a legislação a prescrever a não exclusão da imputabilidade nesses casos (BARRETO, 1979). 

NÓBREGA, em 1956, diferenciou a embriaguez voluntária da culposa, esclarecendo que na primeira o agente bebeu com a intenção de embriagar-se, e na segunda a ingestão do álcool foi feita sem ter o agente querido ficar embriagado. 

BRUNO (1964) ressaltou que não se tratava de argumentar que mesmo em estado de total ebriedade o indivíduo ainda preservaria sua inteligência e vontade, mas sim de questionar a qualidade dessa inteligência e dessa vontade. (23)

BALESTRA (1973) sugeriu a criação de um dispositivo penal baseado em três critérios distintos: a imputabilidade do agente nos casos de embriaguez voluntária ou culposa incompleta; a inimputabilidade do agente nos casos da mesma embriaguez ser completa; e, por último, punição do agente pelo estado de embriaguez voluntária ou culposa, seja ela completa ou incompleta, estando sempre condicionada à prática de um delito posterior, tido como condição objetiva de punibilidade.

 Para o autor a lei penal seria uma afronta aos princípios médicos que afirmam a eliminação da capacidade de entendimento do agente nos casos de embriaguez completa. Voluntário foi o ato de beber e não o delito cometido, já sob os efeitos do álcool que pode ter eliminado a capacidade de entender e querer do agente. 

BARRETO, em 1979, considerou que punir os crimes cometidos em estado de embriaguez voluntária ou culposa a título de dolo ou culpa stricto sensu, seria dar ao ébrio um tratamento penal mais severo do que ao sóbrio. O autor ressaltou as funções emendativas, segregadoras e intimidativas da medida de segurança e lamentou que o Direito Penal ainda não tivesse assimilado o espírito daquele instituto de prevenção geral e especial do crime, não só pela falta de dispositivos legais a respeito, como pela sua aplicação prática que, muitas vezes, tornava-se ineficaz pelos métodos utilizados. 

Autores como BARRETO (1979) e DELMANTO (1991) entenderam que o legislador teria criado uma ficção de imputabilidade. 

 A maior parte dos doutrinadores reconheceu que, no estado de embriaguez completa, tenha sido sua origem acidental, culposa ou voluntária, as condições psíquicas do agente ficam completamente alteradas, com enfraquecimento dos mecanismos inibidores e a liberação dos instintos e impulsos mais profundos e primitivos. Essa condição é capaz de suprimir por completo a capacidade de entender e querer do indivíduo. 

De fato, não se pode aceitar a aplicação da teoria da actio libera in causa nos casos de embriaguez voluntária ou culposa, uma vez que o agente não tinha previsão da prática do crime no momento em que se embriagou. Não há que se falar em dolo ou culpa, porquanto não existiu o nexo de causalidade subjetiva entre a conduta de quem queria apenas embriagar-se, com o resultado obtido pela prática do crime (BARRETO, 1979). Se o delito praticado sob os efeitos do álcool, era imprevisível para o agente quando ainda estava sóbrio, estamos diante da responsabilidade penal objetiva que, embora rechaçada pelo nosso legislador, outro entendimento não permite (FRAGOSO, 1983).

Em 22.05.78, a Primeira Câmara do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferiu um acórdão nos autos do recurso criminal nº 135.953, no qual pronunciaram o réu por homicídio simples e lesão corporal grave, considerando ter o mesmo agido com dolo eventual ao dirigir completamente embriagado, ocasião em que atropelou duas meninas, tendo uma morrido na hora e a outra ficado gravemente ferida.

 Ao comentar este acórdão, BALESTRA (1980) afirmou que alguns conceitos puramente jurídicos devem ser complementados ou, até mesmo modificados, por conhecimentos científico-psicológicos, merecendo a culpabilidade uma nova análise do Direito sob a luz das conquistas obtidas pela ciência especializada. 

DELMANTO (1991) considerou ainda, apesar da regra da imputabilidade, ser a embriaguez incompatível com o elemento subjetivo exigido por certos delitos, como o desacato, a ameaça e a resistência e pela qualificadora e agravante do motivo fútil.

 Uma análise minuciosa das situações de embriaguez, em suas modalidades voluntária e culposa e, principalmente, do alcoolismo, sob o prisma da perícia médico-legal, poderia atestar de forma criteriosa e cientificamente fundamentada a capacidade de imputabilidade do agente.    

Os parágrafos 1º e 2º, do art. 28, abrangem os casos de embriaguez completa e incompleta, provenientes de caso fortuito ou força maior (MIRABETE, 1999).

Na embriaguez fortuita o agente desconhece os efeitos que o álcool pode lhe causar ou ingere determinada bebida sem saber que se trata de substância alcoólica. Atingindo o grau de completa alcoolização e vindo a cometer um ato delituoso, se ficar comprovada sua inteira incapacidade de, no momento da ação ou da omissão, entender a ilicitude do fato ou conduzir-se de acordo com esse entendimento, estará o agente isento de pena. O mesmo ocorre com os casos de força maior, tendo-se como exemplo o sujeito que é coagido a embriagar-se (GARCIA B., 1976). 

 BALESTRA (1973) considerou desnecessária a subdivisão da embriaguez acidental em originária de caso fortuito ou força maior, pois ambas tinham o mesmo tratamento dado pela lei e não se poderia conceber qualquer outra origem para essa espécie de embriaguez que não as já mencionadas. 

Não sendo completa a incapacidade de entendimento do agente, apesar da embriaguez, responderá pelo seu ato, beneficiando-se apenas da redução da pena. Comentou GARCIA B. (1976) ser esta postura do nosso legislador de uma severidade extrema. 

A embriaguez acidental ou não culposa é originária de caso fortuito "quando o agente ignora que se está embriagando, seja por desconhecer que há álcool na bebida, seja por ignorar especial condição fisiológica sua". Por força maior entende-se uma situação na qual o agente foi, por exemplo, forçado a ingerir a bebida ou "caiu em um grande reservatório de vinho ou aguardente". Quaisquer dessas circunstâncias interessam ao direito penal quando, ao tempo da ação ou omissão, tornaram o agente parcialmente ou inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (DELMANTO, 1991).

O nosso Código Penal previu, ainda, como circunstância agravante da pena, ter o agente cometido o crime em estado de embriaguez preordenada. Abrange os casos em o agente embriagou-se em pleno gozo de suas faculdades psíquicas, colocando-se em condição de inimputabilidade, com o intuito específico de cometer o delito (BARRETO, 1979). Nesse aspecto, adentramos a questão das actiones liberae im causa (ações livres na sua causa) que grandes discussões já suscitaram (GARCIA B., 1976).

A maior parte dos doutrinadores defendeu a plena responsabilidade do agente que comete a actio libera in causa. Se o dolo não estava presente no momento da ação, em função do estado físico-psicológico ao qual o indivíduo preordenadamente arrastou-se, certo é que ele esteve presente na primeira fase da cadeia de eventos que constituiu aquela conduta criminosa. 

MANZINI (1950) defendeu a idéia de que, mesmo nos casos de embriaguez completa, existe uma vontade residual, precedida por uma vontade originária dolosa e uma ação consciente que são imputáveis, não sendo necessário que estejam presentes no momento do crime.

O autor defendia a existência de um nexo de causalidade entre a vontade originária e o evento final. Mesmo em estado de completa embriaguez, essa vontade originária prevalece, levando à prática do crime. MANZINI (1950) destacou que se deve examinar se a absoluta ausência de consciência corresponde ou não à total impossibilidade física de agir.

Os crimes omissivos são os que mais claramente retratam a responsabilidade do agente na actio libera in causa. O indivíduo que se embriaga com o propósito de deixar de fazer alguma coisa, objetivando o resultado dando que culminará com a sua omissão, é indiscutivelmente responsável (GARCIA B., 1976).

TEIXEIRA, N., (1948) ao comentar a responsabilidade criminal na embriaguez, transcreveu os pensamentos de Henrique Roxo e Von Liszt. Para o primeiro, o ato de embriagar-se com o propósito de cometer um crime, constituiria verdadeira superioridade de armas, face ao poder que o álcool tem de liberar as amarras morais que detêm o indivíduo. Von Liszt considerou que, assim como se pode utilizar dos loucos e ébrios para a prática de delitos, o homem pode utilizar a si próprio, colocando-se em estado de embriaguez ou perturbação mental, para praticar um crime planejado. 

Embora a maior parte dos juristas concordou com o tratamento dado pela lei a esses casos, BARRETO (1979) citou que alguns doutrinadores defendiam a inimputabilidade do indivíduo que se embriagasse com o intuito de cometer um crime, sob o argumento de que no momento da ação criminosa não havia dolo, justamente pelo fato de encontrar-se o agente em estado de inconsciência, sob os efeitos do álcool. 

Segundo JESUS (1985), a teoria da actio libera in causa figurou pela primeira vez no art. 87, do Código Rocco, que estabelecia uma exceção à regra da exigência da imputabilidade no momento do crime, para os casos em que o agente se colocasse deliberadamente em condição de inimputabilidade, com o propósito de cometer o delito. 

SZNICK (1987) adotou o entendimento de que na actio libera in causa existiria uma vontade residual, que persistiria no estado de inconsciência e guiaria o sujeito a uma determinada vontade e atividade. O autor ensinou que a expressão "idéias fixas coagidas" é a que melhor traduziu a questão da vontade nas actiones libera in causa, uma vez que a palavra coagida representa o estado livre e consciente que atuou na ideação e, em segundo plano, a idéia fixa persistiu durante o estado de incapacidade, ao qual o agente conduziu-se preordenadamente. 

ROXIN (1988) fez críticas ao instituto da actio libera in causa, afirmando que este supõe um “duplo dolo”, visto que o autor do delito deve atuar com dolo eventual, tanto em relação ao resultado, quanto à conduta que o levou ao estado de incapacidade.

5. CONCLUSÃO

Os avanços tecnológicos, incorporados ao arsenal diagnóstico das ciências médicas, permitem, sob o aspecto funcional e morfológico, maior abrangência na investigação das doenças mentais como o alcoolismo.

O EEG, com a aquisição de novas técnicas digitais, e os potenciais evocados, nas suas modalidades visual, auditiva e somatosensitiva, permitem ao examinador a identificação de distúrbios de condução nervosa que, apesar de serem de natureza não específica, fornecem subsídios importantes quanto ao sofrimento que a doença alcoolismo causa ao sistema nervoso central. 

A sistematização desses exames eletrofisiológicos no alcoolismo, permitirá o estabelecimento de critérios diagnósticos e prognósticos progressivamente mais precisos.

A TC e a RM são exames que apresentam a possibilidade de identificar-se a forma ou o aspecto do encéfalo quando exposto ao álcool. Classicamente, são reconhecidas alterações como as atrofias no sistema nervoso  que, apesar de serem lesões cuja etiologia é muito discutida entre os pesquisadores, são muito prevalentes, mormente nos consumidores pesados de etanol.

A RM, por ser exame que tem como característica a grande acuidade, mesmo para pequenas lesões encefálicas, talvez venha firmar-se como importante arma no arsenal para o diagnóstico das lesões parenquimatosas, precursoras das atrofias presentes no alcoolismo avançado, podendo ainda responder questões como a reversibilidade das lesões.

Os exames bioquímicos, aliados à eletrofisiologia e ao diagnóstico por imagem, todos subsidiados pelos clássicos testes psicológicos, devem formar a base diagnóstica do alcoolismo e seus efeitos danosos no encéfalo.

A eletrofisiologia e o diagnóstico por imagem não podem ser vistos como substitutos do exame psicológico, devem sim ocupar a função de subsidiar, por suas bases fisiológicas e morfológicas, o diagnóstico alcançado pela psicologia.

Portanto, a perícia pode recorrer não somente aos clássicos testes bioquímicos e psicológicos, mas também deve atentar para os recursos disponíveis, que avaliam a fisiologia e a morfologia encefálicas para o diagnóstico dos danos mentais neurológicos provocados pelo alcoolismo, sua permanência e possibilidade de tratamento, subsidiando com isso a atividade jurisdicional na consideração da imputabilidade penal nos alcoolistas.
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� Trad.: "A violação da lei penal não é imputável, quando aquele que a comete não tem consciência e vontade de seus atos e liberdade de eleição".


� Trad.:"É imputável aquele que tem a capacidade de entender e de querer".


� http://www.alcoolismo.com.br


� http://www.falandoseriosobredrogas.org.br


� Fonte: � HYPERLINK "http://www.fapesp.br/ciências/13.htm" ��http://www.fapesp.br/ciências/13.htm� 


� Traduzido do original em italiano.


� Traduzido do original em italiano.


� Art. 34. Não são puníveis: aquele que não pôde no momento do fato, seja por insuficiência de suas faculdades, por alterações mórbidas das mesmas ou por seu estado de inconsciência, erro ou ignorância de fato não imputável, compreender a criminalidade do ato ou dirigir suas ações. 





� Em caso de perturbação, o tribunal poderá ordenar a reclusão do agente em um manicômio, do qual não sairá senão por resolução judicial, com audiência do ministério público e prévio ditame de peritos que declarem desaparecido o perigo de que o enfermo cause dano a si mesmo e aos outros.





� Nos demais casos em que se absolver um acusado pelas causas do presente inciso, o tribunal ordenará a reclusão do mesmo em estabelecimento adequado até que se comprove terem desaparecido as condições que o tornaram perigoso. 





� Art. 20.Está isento de responsabilidade penal: 1. Aquele que, por anomalia psíquica, grave alteração da consciência, ou por sofrer alterações na percepção, que afetem gravemente seu conceito da realidade, não possua a faculdade de compreender o caráter delituoso de seu ato ou para determinar-se segundo esta compreensão.





� Art.21.Nos casos do artigo 20, quando não ocorram alguns dos requisitos necessários para fazer desaparecer totalmente a responsabilidade, o Juiz poderá diminuir prudentemente a pena até limites inferiores ao mínimo legal.





� As medidas de segurança que estabelece este Código são: 1.Internação; e 2. Tratamento ambulatorial.





� Art. 77.Quando se necessite aplicar uma medida de internação a um imputável relativo, ou a um toxicômano ou alcoolista imputável, o Juiz disporá que ela tenha lugar antes da pena. O período de internação se computará como tempo de cumprimento da pena sem prejuízo que o Juiz possa dar por extinta a condenação ou reduzr sua duração, atendendo ao êxito do tratamento.


� § 2. Das circunstâncias que eximem a responsabilidade criminal. Art. 10. Estão isentos de responsabilidade criminal: 1º.O louco ou demente, a não ser que tenha agido em intervalo lúcido e aquele que, por qualquer causa, independente de sua vontade, esteja privado totalmente de razão.





� § 3. Das circunstâncias que atenuam a responsabilidade criminal. Art. 11.São circunstâncias atenuantes: 1º.As expressadas no artigo anterior, quando não concorrem todos os requisitos necessários para eximir de responsabilidade em seus respectivos casos.





� Art.16.1.A responsabilidade penal é exigível das pessoas naturais e das pessoas jurídicas.





� 2.A responsabilidade penal é exigível da pessoa natural a partir dos 16 anos de idade cumpridos no momento de cometer o ato punível. 





� Em caso de pessoas com mais de 16 anos de idade e menos de 18, os limites mínimos e máximos das sanções podem ser reduzidos até a metade, e com respeitos àquelas de 18 a 20, até um terço. Em ambos os casos predominará o propósito de reeducar o sancionado, treiná-lo em uma profissão ou ofício e inculcar-lhe o respeito a ordem legal.





� Art. 20.1.Está isento de responsabilidade penal aquele que comete o fato delituoso em estado de perturbação mental, transtorno mental transitório ou desenvolvimento mental retardado, se por algumas destas causas não possua a faculdade de compreender o alcance de sua ação ou de dirigir sua conduta.





� 2.Os limites da sanção de privação de liberdade fixados pela Lei se reduzem pela metade se, no momento do cometimento do delito, a faculdade do culpado para compreender o alcance de sua ação ou dirigir sua conduta, está substancialmente diminuída.





� 3.As disposições dos dois parágrafos precedentes não se aplicarão se o agente se colocou voluntariamente em estado de transtorno mental transitório pela ingestão de bebidas alcoólicas ou substâncias psicotrópicas, nem em nenhum outro caso em que poderia ter previsto as conseqüências de sua ação.  


� Art.20.Estão isentos de responsabilidade criminal. 1º Aquele que ao tempo de cometer a infração penal, por causa de qualquer anomalia ou alteração psíquica, não possa compreender a ilicitude do fato ou atuar conforme essa compreensão.





� O transtorno mental transitório não eximirá de pena quando houver sido provocado pelo sujeito com o propósito de cometer o delito ou houver previsto ou devido prever seu cometimento.





� 2º Aquele que ao tempo de cometer a infração penal se encontre em estado de intoxicação plena por consumo de bebidas alcoólicas, drogas tóxicas, estupefacientes, substâncias psicotrópicas ou outras que produzam efeitos análogos, sempre que não tenha sido procurado com o propósito de cometer ou não se houver previsto ou devido prever seu cometimento, ou se encontre sob a influência de uma síndrome de abstinência, por causa de sua dependência de tais substâncias, que lhe impeça de compreender a ilicitude do fato ou atuar conforme essa compreensão.





� Art.21.São circunstâncias atenuantes:1ª. As causas expressas no artigo anterior, quando não concorrerem os requisitos necessários para eximir de responsabilidade em seus respectivos casos.





� 2ª.Atuar o culpado devido a grave adição das substâncias mencionadas no número 2º do artigo anterior.


� Traduzido do original em espanhol.


� Tradução apresentada por Nelson Hungria do original em alemão.





